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Resumo: Com o objetivo de analisar os limites implícitos da autonomia 

estadual na leitura que faz o Supremo Tribunal Federal da Constituição 

brasileira de 1988, esta monografia empreendeu um estudo empírico 

qualitativo da categoria de “normas constitucionais de reprodução 

obrigatória” segundo desenvolvida pela jurisprudência do STF no controle de 

constitucionalidade das Leis e Constituições dos Estados federados do Brasil. 

Assim, teve por principal indagação a determinação do significado e alcance 

da categoria, tanto de forma abstrata como concretamente, de acordo com 

as decisões do Tribunal em cada grupo de acórdãos destacado. Apresento 

como resultados principais que as origens da categoria de normas de 

reprodução obrigatória não tem sido objeto de discussão no STF, assim como 

a sua compatibilidade com o ordenamento constitucional brasileiro em vigor 

e a previsão de submissão dos Estados aos princípios da Constituição Federal 

na forma de seu artigo 25. Igualmente, os fundamentos normativos aduzidos 

pelo Tribunal em cada julgamento são pouco elaborados e resumem-se à 

reiteração de jargões tautológicos. Constata-se que a categoria é larga o 

suficiente para abranger o manejo de limitações implícitas e explícitas à 

autonomia estadual, mas apesar da consistência percebida nas decisões no 

decorrer do tempo, os parâmetros utilizados pelos Ministros são incoerentes 

entre si, resultando em excessivas heterogeneidade e imprecisão. Tento 

demonstrar, portanto, que nem o Supremo Tribunal Federal e seus Ministros 

parecem conseguir delimitar parâmetros objetivos para aferir a necessidade 

de reprodução de determinada norma da Constituição Federal nos 

ordenamentos subnacionais dos Estados, nem expressar claramente o que 

pretendem através da designação desenvolvida nos últimos 30 anos de 

julgamentos. 
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 Qualquer tipo de interpretação deve antes de tudo 

descrever o seu texto como suscetível de interpretação. 

(...) O componente autorreferencial emerge na medida 

em que também a interpretação busca criar vínculos 

normativos – e não se limita simplesmente a falar do 

texto.  

 O constitucionalista encontra-se na mesma 

situação do linguista que fala sobre a linguagem e que por 

isso mesmo reconhece o seu comportamento no seu 

próprio objeto. 

Niklas Luhmann1 

 

 

O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO:  

 – Excelência, Montesquieu dizia que o poder que faz 

as leis não deve ser o mesmo que as executa. 

 O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE:  

 – Ministro, Montesquieu não foi constituinte. São os 

“doutores” de que falava Orozimbo Nonato, cujas lições, 

entretanto, não foram positivadas por nosso constituinte. 

ADI 2.391/SC2 

 

 
1 LUHMANN, Niklas. A Constituição como Aquisição Evolutiva. 2013. Traduc ̧ão realizada a 

partir do original (“Verfassung als evolutionäre Errungenschaft”. In: Rechthistorisches Journal. 

Vol. IX, 1990, pp. 176 a 220), cotejada com a tradução italiana de F. Fiore (“La costituzione 

comeacquisizione evolutiva”. In: ZAGREBELSKY, Gustavo. PORTINARO, Pier Paolo. LUTHER, 
Jo ̈rg. Il Futurodella Costituzione. Torino: Einaudi, 1996), por Menelick de Carvalho Netto, 

Giancarlo Corsi e Raffaele DeGiorgi. Notas de rodapé traduzidas da versão em italiano por 

Paulo Sávio Peixoto Maia. Disponível em: http://pt.scribd.com/doc/31253250/LUHMANN-

Niklas-A-constituicao-como-aquisicao- evolutiva. Acesso em: 23/08/2022.  
2 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 2391, Tribunal Pleno. Relator(a): Ellen Gracie. 

Brasília-DF, julgado em 16/08/2006, p. 223.  
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INTRODUÇÃO 

Diferentemente do caso norte-americano, marco inaugural de um 

federalismo formado a partir de Estados independentes que renunciaram a 

sua soberania em prol do estabelecimento de um poder central, pode-se dizer 

que a Federação brasileira é outorgada a partir da sublevação militar que 

marca a transição do Império para o regime republicano em 1889.  

Originou-se não a partir da união de entes regionais, mas a partir da 

fragmentação arbitrária de um Estado Unitário, implementada por disposição 

do poder central representado no governo provisório instituído e sem 

qualquer participação ativa das então províncias do Império do Brasil. 

Conforme Rui Barbosa (1946, p. 146):  

Tivemos União antes de ter estados, tivemos o todo antes das 

partes, a reunião das coisas reunidas. (...) Não somos uma 
federac ̧ão de povos até ontem separados e reunidos de ontem 

para hoje. Pelo contrário, é da União que partimos. Na União 
nascemos. Na União se geraram e fecharam os olhos os nossos 

pais. Na União ainda não cessamos de estar. Para que a União 

seja a heranc ̧a de nossa descendência, todos os sacrifícios 
serão poucos. (...) Para não descer abaixo do Império, a 

República, a federac ̧ão, necessita de começar mostrando-se 

capaz de preservar a União, pelo menos tão bem quanto ele.3 

Logo, embora tenha prevalecido o modelo Federativo sobre a 

organização territorial do Estado brasileiro até a atualidade – em tempos 

expandindo-se a descentralização entre os Estados da Federação, outras 

vezes concentrando-se mais poderes e atribuições na União Federal, 

notadamente nos períodos de autoritarismo, como no Estado Novo getulista 

ou no curso da Ditadura Militar instaurada em 1964 – é clara a ausência de 

um momento pré-nacional como no exemplo estadunidense.  

A Federação brasileira se consolidou sob uma fórmula pronta e 

replicada em virtude de aspirações dos ideais republicanos e liberais do final 

do século XIX, a despeito da existência de substrato fático que legitimasse 

ou justificasse a adoção do modelo em terras brasileiras. 

 
3 Obras completas de Rui Barbosa, 1890, v. XVIII, tomo I, A Constituição de 1891, edição do 

Ministério da Educação e Saúde, Rio, 1946, p. 146.  

 



A Constituição Federal de 1988, alinhada à efervescência da 

redemocratização, teria buscado instituir um novo paradigma na organização 

do Estado brasileiro pela restauração do federalismo em um modelo 

cooperativo que reconhecesse heterogeneidade entre as diversas regiões do 

país.  

Como reza o artigo 1º da Lei Maior, a República Federativa do Brasil 

é um Estado Democrático de Direito formado pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, consagrando-se um sistema de 

federalismo multinível que incorporou os municípios, sem qualquer vínculo 

hierárquico entre os entes federativos e assegurada sua autonomia (cf. art. 

18, caput, CF). 

Sob diversos aspectos, contudo, em sentido contrário à retórica 

descentralizadora de que se revestiam as expectativas perante o novo texto, 

institucionalmente, a Constituição Federal de 1988 também deixou pouca 

liberdade aos Estados para a elaboração de suas Constituições Estaduais e o 

associado exercício de seu poder de autogoverno. 

Nos termos do artigo 25 da Constituição Federal, os Estados 

organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 

observados os princípios daquela Constituição. Além do artigo 114 do ADCT 

da Lei Fundamental, que apenas reitera o dever de edição por cada Estado, 

no prazo assinalado, de sua respectiva Constituição, é esse o único dispositivo 

de nossa Lei Fundamental que menciona diretamente os parâmetros que 

condicionam o exercício de sua autonomia enquanto membros da Federação 

brasileira. 

Sua indeterminação, todavia, contrapõe-se ao fato de que quase 

toda a organização política dos entes federados está disposta na Lei Maior, 

desde a duração do mandato dos Governadores e Prefeitos, datas de eleições, 

número de deputados ou vereadores para a composição das Assembleias 

Legislativas e Câmaras Municipais, bem como as competências da Justiça 

 
4 Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do 
Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os 

princípios desta. (...). 

 



Estadual, da mesma forma que resta detalhada a organização das instituições 

do Estado brasileiro em escala federal. 

É de se questionar então o papel desempenhado pelo sistema 

jurídico através da interpretação e aplicação da Constituição ao longo de 

tantos anos de federalismo no respaldo de certos paradigmas hermenêuticos 

ou distinções entre os entes federativos que direta ou indiretamente lhes 

sufragaram maior autonomia ou reforçam sua dependência em relação ao 

governo central. 

 José Afonso da Silva quando fala sobre as distinções entre o Poder 

Constituinte Originário e Poder Constituinte Derivado dos entes subnacionais 

da Federação afirma que a autonomia que lhes é concedida “pressupõe ao 

mesmo tempo uma zona de autodeterminação, que é o propriamente 

autônomo, e um conjunto de limitações extrínsecas, que é o heterônomo” 

(2022, p. 619).  

 É nessa zona de limitações, destarte, que se inserem as chamadas 

“normas constitucionais de reprodução obrigatória”, como expressão-síntese 

da heteronomia federativa de nosso sistema constitucional e foco de análise 

da presente monografia. 

 A pesquisa se insere nesse pano de fundo com a pretensão de analisar 

uma das questões de grande impacto na dinâmica federativa do país 

decorrentes da interpretação da Constituição Federal, mais especificamente, 

no campo das limitações à autonomia constitucional estadual segundo a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.  

 Cuida-se da definição da repercussão do modelo institucional federal 

delineado pela Constituição para a União sobre a capacidade de autogoverno 

dos Estados-membros através da análise dessa categoria jurisprudencial 

desenvolvida no direito constitucional brasileiro para sintetizar normas 

federais a que se sujeitariam todos os entes da Federação a despeito de 

determinação expressa nessa direção.  

Como sintetiza Paulo Modesto (2016, p. 153),  



As normas de reprodução obrigatória independem de 

transcrição na Constituição Estadual. Podem, por isso, ser 

expressas ou implícitas. Há normas da Constituição da 

República que, mesmo não enunciadas expressamente na 
Constituição Estadual, são consideradas como dela 

integrantes, por imposição do denominado princípio da 

simetria (ex. normas básicas do processo legislativo federal, 
conf. STF, ADI 276, Rel. Sepúlveda Pertence) ou por serem 

normas expressamente adotadas com caráter nacional 

obrigatório (ex. princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, eficiência na administração pública, previstos no 

art. 37, caput, da Constituição Federal). As normas de 

reprodução não admitem a existência de normas 
constitucionais locais contrárias ou diferenciadas ao 
paradigma estabelecido na Constituição Federal. 

Não é senão um instituto de alcance indeterminado passível de 

dissolver absolutamente ou no mínimo tolher a autonomia constitucional 

garantida aos estados da Federação para a edição de suas Constituições, que, 

contudo, não mereceu a dedicação de grandes autores. 

Tampouco há tantos trabalhos dedicados a sistematizar a evolução 

da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a temática, e 

aferir a extensão da categoria segundo as reiteradas decisões do Tribunal. 

Desse modo, buscou-se elucidar no presente trabalho qual o alcance jurídico 

normativo dessa categoria de análise segundo o Supremo Tribunal, 

conquanto guardião da Constituição Federal de 1988 e árbitro dos conflitos 

federativos, assim como verificar a sua aplicação pela Corte ao longo dos 

anos dentre diferentes parâmetros de controle de constitucionalidade.  

 

 

 

 

 

 



OBJETO E METODOLOGIA 

 Com o objetivo de realizar uma análise qualitativa de decisões do 

Supremo Tribunal Federal, foi adotada a metodologia de pesquisa documental 

jurisprudencial.  

Esse projeto se propôs a reunir as principais decisões do STF sobre a 

incidência das “normas constitucionais de reprodução obrigatória” sobre os 

ordenamentos estaduais desde a redemocratização até os dias atuais, com 

vistas a delinear não apenas o conteúdo e alcance jurídico desses institutos 

na interpretação da Corte, mas igualmente a concepção secundada pelo 

Pretório Excelso quanto à autonomia dos entes federados sob a Constituição 

de 1988, preenchendo um relativo vácuo no direito brasileiro sobre a 

temática. 

 Para tanto, tentei responder as seguintes perguntas: 

1. Qual o entendimento do STF quanto à existência de um 

conjunto de “normas de reprodução obrigatória” no 

ordenamento jurídico brasileiro pós-88?  

2. Reconhecendo-se a existência de tais normas,  

2.1 Há definição em abstrato atribuída pelo Tribunal? 

2.2. Qual a sua repercussão sobre a autonomia dos 

Estados-membros? 

3.  É possível indicar exaustiva e aprioristicamente essas 

normas?  

 E lancei a hipótese de o Supremo Tribunal Federal em sua 

jurisprudência tornou sem sentido prático a distinção entre o Poder 

Constituinte Decorrente e o Poder Legislativo ordinário dos Estados-

membros, extrapolando a previsão constante do artigo 25 da Constituição 

Federal. 

 Para o trabalho, foram selecionadas decisões judiciais do Supremo na 

“pesquisa de jurisprudência" do sítio eletrônico do Tribunal, através dos 



termos "reprodução obrigatória" ou "repetic ̧ão obrigatória" ou "absorc ̧ão 

compulsória" dentre acórdãos do Tribunal Pleno, filtradas apenas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade e excluídos aqueles de julgamento de 

Medidas Cautelares.  

 A variação nas expressões utilizadas para a busca se deve às diferentes 

denominações que aparecem nos casos para tratar da questão. As decisões 

estiveram restritas a julgamento pelo Tribunal Pleno tanto para compreender 

a perspectiva da corte enquanto órgão colegiado como em consideração da 

cláusula constitucional de reserva do plenário5 e do verbete de súmula 

vinculante nº 10 do STF6, além de tornar hábil o tempo disponível para a 

análise das decisões para a pesquisa. Por fim, excluíram-se as medidas 

cautelares para que fosse obtido um posicionamento da Corte definitivo sobre 

o tema. 

 Dessa busca cheguei ao número de 62 acórdãos, dos quais outros 22 

foram descartados porque versavam sobre questões alheias ao objeto desta 

pesquisa, especialmente os relativos à autonomia municipal em face das 

Constituições Estaduais e outros 6 que cuidavam de questões processuais 

sobre competência. 

 Os 34 acórdãos finais foram fichados e agrupados em diferentes grupos 

por afinidade temática, de acordo com o objeto de impugnação – normas de 

mesmo conteúdo de Constituições ou Leis de diferentes Estados levadas ao 

crivo do Tribunal.  

 Assim sendo, foi obtida a configuração final da base da pesquisa: 

 
5 Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 

respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do Poder Público. 
6 “Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 

tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”. 

 



- Hipóteses constitucionais de 

iniciativa reservada7: 

ADI 430; ADI 249; ADI 276; 

ADI 1.434; ADI 637; ADI 

3.777; ADI 5.653; ADI 4.898; 

ADI 5.483; ADI 6.275; ADI 

4.782; ADI 6.774; ADI 6.775; 

ADI 3.804  

- Adoção de Medida Provisória em 

âmbito estadual 

ADI 2.391 

- Quórum de aprovação EC estadual  ADI 6.453; 

- Emendas parlamentares à Lei 

Orçamentária estadual 

ADI 6.308; 

- Ausência de prévia dotação 

orçamentária para criação de despesa 

ADI 6.102; ADI 6.074;  

- Reeleição para mesas diretoras de 

Assembleias Legislativas estaduais  

ADI 793; ADI 792; ADI 6.685; 

ADI 6.704; ADI 6.713; ADI 

6.708; ADI 6.700; ADI 6.712;  

- Requisitos para aposentadoria de 

servidor público 

ADI 352; 

- Remuneração de Agentes Públicos  ADI 4.587; ADI 4.696; ADI 

4.698; ADI 4.577; ADI 5.486; 

 

 Ainda, a apresentação dos acórdãos será feita considerando a evolução 

da jurisprudência da corte com o decorrer do tempo, dos casos mais antigos 

aos mais recentes em cada grupo temático, facilitando assim a interpretação 

do posicionamento do STF e o esboço mais fiel possível do que seria seu 

entendimento no assunto. 

 O texto está estruturado em três pontos: primeiro (i) descrevo a 

evolução do posicionamento do Tribunal dentro de cada grupo de acórdãos 

destacado, traçando certos apontamentos individuais ao cabo de cada 

análise; em segundo lugar, (ii) exponho os principais resultados da pesquisa 

e minhas impressões gerais sobre a categoria das “normas constitucionais de 

reprodução obrigatória” conforme o conjunto integral das decisões do STF e, 

finalmente, (iii) concluo a monografia com a retomada do título escolhido, 

 
7 Dado o grande número de acórdãos, apesar de incluída sob o tópico de normas do processo 

legislativo, os casos sobre iniciativa reversada forma agrupados em categoria autônoma na 

parte II do trabalho por questões estéticas e de organização. 



bem como encaminhamentos e sugestões para contribuir para essa agenda 

de pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DESCRIÇÃO DOS CASOS 

1) Hipóteses constitucionais de Reserva de Iniciativa (ADI 430; ADI 

249; ADI 276; ADI 1.434; ADI 637; ADI 3.777; ADI 5.653; ADI 4.898; 

ADI 5.483; ADI 6.275; ADI 4.782; ADI 6.774; ADI 6.775; ADI 3.804): 

 A mais representativa parcela de acórdãos é a atinente às hipóteses de 

iniciativa legislativa reservada previstas pela Constituição Federal e sua 

repetição ou não nas Constituições Estaduais. Aqui, trata-se não apenas da 

absorção imediata do padrão federal para o respectivo ordenamento jurídico 

subnacional, mas também da sobreposição da reserva de iniciativa da 

Constituição Federal ao Poder Constituinte Derivado dos Estados, impedindo 

a constitucionalização de certos temas sem a devida participação do 

Governador do Estado no processo legislativo.  

 No bojo da ADI 430-DF, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence, foi 

impugnado dispositivo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição do Mato Grosso do Sul. Em seu texto originário, acarretou a 

prorrogação indireta de concurso público expirado ao determinar a integração 

dos quadros então aprovados em cargos da Administração Pública Estadual, 

nomeando-os, alegadamente, sem prévia aprovação em certame válido e em 

pleno vigor. 

 Os questionamentos dos proponentes alternaram entre 

inconstitucionalidades de índole material e formal: no primeiro ponto, a 

norma violaria o artigo 37, II, da Constituição Federal, no segundo – o que 

interessa na hipótese –, o artigo contrariaria também o seu artigo 61, §1º, 

II, c), ao veicular matéria de iniciativa reservada ao Governador do Estado 

no ADCT da Constituição do Estado. 

 Ao analisar essa questão o Min. Relator ressalta já haver se 

manifestado na direção de que 

as regras básicas do processo legislativo federal – incluídas as 

de distribuição de iniciativa – são de absorção compulsória 

pelos Estados, na medida que substantivam prisma relevante 



do princípio sensível da separação e independência dos 

poderes8. 

 E assim, o fundamento para eventual invalidação seria o princípio da 

separação de poderes, impondo a reprodutibilidade obrigatória do artigo 61 

para os Governos estaduais.  

 Apesar de ratificar na ADI a posição que descreve como já perfilada 

pelo Tribunal em julgamentos anteriores, o Ministro Sepúlveda Pertence 

mostra-se defensor de uma relativização da aplicação indiscriminada da regra 

de reserva de iniciativa sobre as Assembleias estaduais, ressalvando posição 

mais restritiva “quanto à oponibilidade sem temperamentos do princípio (...) 

ao poder constituinte estadual”9, como se verificava no caso. 

 Para o Min. Sepúlveda a regra do artigo 61 seria imediatamente 

aplicável na esfera dos Estados quando se tratasse do processo legislativo 

ordinário, mas no caso de normas das Constituições Estaduais a 

inconstitucionalidade dependeria de uma análise específica do teor do 

dispositivo impugnado de modo a rejeitar apenas a disciplina em normas 

constitucionais locais de “temas pontuais de interesse de setores específicos 

do funcionalismo e inadequados ao trato das constituições”10 ao invés de 

“questões atinentes às bases do regime jurídico do pessoal do Estado-

membro”11.  

 Daí exsurgiria uma verdadeira fraude à reserva de iniciativa do 

Governador, mesmo tratando-se de norma originária da Constituição 

Estadual aprovada, já que derivada a sua competência da própria 

Constituição Federal.  

 Há ainda voto-vogal do Min. Marco Aurélio que, concordando com 

inconstitucionalidade formal, diverge pontual e isoladamente do Relator 

acerca da inconstitucionalidade material.  

 
8 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 430. Tribunal Pleno. Relator(a): Sepúlveda Pertence. 

Brasília-DF, julgado em 25/05/1994, pp. 33 e 34. 
9 Ibidem, p. 34. 
10 Ibidem, p. 34. 
11 Ibidem, p. 34. 



 Na ADI 249-RJ, decidida à unanimidade segundo o voto do relator e 

sob os mesmos argumentos, houve outra impugnação de norma transitória 

do ADCT da Constituição do Rio de Janeiro que assegurara a inclusão, em 

quadro suplementar da Administração, dos professores que trabalhavam na 

rede estadual sob regime de subvenção. 

 Relator, o Ministro Néri da Silveira faz menção expressa em seu voto a 

entendimento “antigo” da Corte, firmado na vigência da Carta de 1967, mas 

já ratificado em face da Constituição Federal atual, que anotava a 

“observância obrigatória” pelos Estados-membros, no que diz respeito aos 

seus Governadores, [d]”as normas constitucionais federais que estabelecem 

a iniciativa, inclusive e exclusiva, do Presidente da República”12. 

 Na dicção do Ministro,  

bem de ver, em espécie tal, por via de norma constitucional 

transitória, afasta-se a participação do Governador, no que 
concerne ao exercício de competência privativa para iniciar os 

projetos de lei sobre a criação e extinção de cargos públicos, 

de aplicação obrigatória no Estado-membro (...).13  

 Ainda em 1997, tem lugar o julgamento da ADI 276-AL, ajuizada 

contra norma da Constituição alagoana que instituira benefício de licença 

especial, inclusive com opção de conversão em abono pecuniário, para os 

servidores da Administração Direta, civis ou militares, autárquicos ou 

fundacionais do estado. Trata-se da primeira ação em que a violação da 

norma de reprodução obrigatória é o único determinante para a declaração 

de inconstitucionalidade. 

 Em seu voto, o relator Min. Sepúlveda Pertence parece tentar refinar o 

posicionamento intermediário anteriormente expressado nas decisões do 

Tribunal. De início, remetendo à posição do Supremo no curso da ditadura 

militar, ressalta que 

Já se firmou a jurisprudência do Tribunal em que – malgrado 
não reproduzido na Constituição o art. 13, I, da carta de 69 as 

regras básicas do processo legislativo da União, em particular 
as que dizem com a reserva da iniciativa das leis, por sua 

 
12 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 249, Tribunal Pleno, Relator(a): Néri da Silveira. 

Brasília-DF, julgado em 18/04/1996, p. 05. 
13 Ibidem, p. 04. 



imbricação com o princípio de separacão e independência dos 
Poderes são de absorção compulsória pelos Estados-

membros14. 

 Porém, reafirma nunca ter prestado adesão irrestrita à noção de que 

“sequer por emenda constitucional era dada dispor o Legislativo local sobre 

matéria de iniciativa legislativa reservada ao Poder Executivo”15.  

 O Ministro sugere então uma distinção entre matérias próprias ou 

impróprias à disciplina pelas Constituições estaduais, essas últimas 

caracterizadas como “questões menores”16 e, dessa forma, resolve a 

problemática pela procedência da ação direta e anulação do dispositivo da 

constituição estadual, porquanto o  

direito outorgado ao servidor estadual (...), é questão (...) 

típica do estatuto legal ordinário da função pública, que nem 
de longe pode ser alçada aos princípios fundamentais que, na 

matéria, têm sido elevados à hierarquia de garantias 

constitucionais dos funcionários17. 

 Na ADI 1.434, a discussão versou sobre emenda à Constituição do 

Estado de São Paulo que estabeleceu equiparação de remuneração e 

vantagens entre Procuradores Autárquicos e Procuradores do Estado. Em seu 

voto, outra vez relator, o Min. Sepúlveda Pertence reafirmou o julgamento 

em que deferida medida cautelar para suspensão dos dispositivos 

questionados ao mesmo tempo em que salientou a sedimentação na 

jurisprudência do Tribunal do entendimento de que a disciplina na 

Constituição Estadual de matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo 

constituiria usurpação de seu poder de iniciativa, a que jamais teria sido 

oposta qualquer “objeção consistente”18.  

 De acordo com o Ministro,  

parece claro que a hipótese — tratamento remuneratório de 
uma categoria funcional, sem símile na Constituição — 

transborda da esfera das matérias que, por adequadas à 

 
14 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 276, Tribunal Pleno. Relator(a): Sepúlveda 
Pertence. Brasília-DF, julgado em 13/11/1997, p. 25. 
15 Ibidem, p. 25. 
16 Ibidem, p. 28. 
17 Ibidem, p. 28. 
18 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 1434, Tribunal Pleno. Relator(a): Sepúlveda 

Pertence. Brasília-DF, julgado em 10/11/1999, p. 47.  

 



disciplina direta das constituições estaduais, ilidem a 
aplicabilidade das regras de iniciativa do processo legislativo 

ordinário19. 

 Nesse sentido, a via eleita para fixação da vinculação de vencimentos 

configuraria uma fraude à reserva de iniciativa do Governador do Estado na 

medida em que não encontrava equivalente na própria Constituição da 

República.  

 Divergiu o Ministro Marco Aurélio, porém não sobre a necessidade de 

obediência em si da iniciativa reservada e sim sobre a aderência entre a 

norma estadual impugnada e o padrão federal de reprodução compulsória 

face à criação do regime jurídico único pela EC 19/1998 que, segundo o Min., 

sujeitaria os procuradores autárquicos à percepção dos mesmos vencimentos 

que os procuradores do estado, no exercício de idêntica atividade. 

 O Ministro Néri da Silveira fez constar de seu voto a divergência parcial 

já esboçada pelo Min. Pertence em julgamentos precedentes, no sentido da 

preservação da autonomia do constituinte estadual para “dispor como 

entendesse quanto à sua organização administrativa, desde que não ferisse, 

evidentemente, os princípios essenciais e fundamentais da Constituição 

(...)”20. Se afastando do objeto da ação, o Min. consigna: 

O que a Corte está decidindo, tecnicamente, na linha de 
precedentes, é que, no corpo da Constituição estadual, não 

cabe inserir norma de tratamento específico de vencimentos 

de uma determinada categoria, quer seja esse tratamento a 
ela diretamente dado, quer em forma de equiparação a outra, 

sob pena de retirar do Chefe do Poder Executivo a competência 

privativa da iniciativa da lei e, como tal, essa matéria há de 
ser disciplinada em lei de hierarquia ordinária. Essa é 

inteligência de nossa decisão21.  

 Destarte, curva-se à jurisprudência do Tribunal por entender que o 

Legislador estadual não tem legitimidade para inserir no texto da Constituição 

respectiva previsões que impeçam o exercício da iniciativa privativa do 

Governador do Estado.  

 
19 Ibidem, p. 48. 
20 Ibidem, p. 57. 
21 Ibidem, p. 57. 



 Também o Ministro Moreira Alves demonstra pela primeira vez adesão 

à tese intermediária ao estabelecer que, diante da Constituição de 1988,  

a Constituição estadual pode disciplinar questões de 

servidores, independentemente da iniciativa exclusiva do 
Chefe do Executivo, quando elas disserem respeito à estrutura 

do Estado-membro, mas não o pode para estabelecer 
vencimento, vantagens, equiparações, por não se tratar aí de 

normas, como as anteriores, intrinsecamente 

constitucionais22. 

O que sugere uma análise pormenorizada caso a caso para aferir 

eventual excesso do legislativo estadual, distinguindo senão normas 

constitucionais próprias e impróprias, aquelas intrinsecamente 

constitucionais ou não.  

Do voto do Ministro há então um pequeno debate entre os pares quanto 

à aplicabilidade de sua tese para o Constituinte Reformador Federal. 

Indagado pelo Ministro Néri da Silveira, Moreira Alves o rejeita ao afirmar que 

no caso da União não existe limitação à disciplina de tais matérias por via de 

Emenda Constitucional de origem do próprio Congresso porque ausente 

violação a cláusula pétrea da Constituição Federal. Nas palavras do Ministro: 

não (…) parece que qualquer modificação nessas iniciativas 

exclusivas [pelo Congresso Nacional] esteja impedida pelo 

princípio da separação dos Poderes no caráter absoluto em que 
este é tomado para ser considerado cláusula pétrea a vedar 

qualquer proposta de emenda tendente a abolí-lo23. 

Logo, a verificação do teor das normas objeto de emenda, 

determinando se estariam de fato intimamente ligadas à estrutura do Estado, 

somente seria pertinente no caso do Poder Constituinte Estadual, já que 

concedida maior liberdade ao reformador constituinte federal pela CF de 

1988.  

 Passados cerca de cinco anos, o caso subsequente é a ADI 637 de 

2004, na qual foi questionada emenda à Constituição do Maranhão que 

assegurou direito de aproveitamento aos então servidores na data de sua 

promulgação, independentemente da aprovação em concurso público. Além 

da inconstitucionalidade material por violação ao artigo 37, II, da CF, à 

 
22 Ibidem, p. 59. 
23 Ibidem, p. 60. 



unanimidade e nos termos do voto do relator Min. Sepúlveda Pertence o pleno 

reconheceu a inconstitucionalidade formal do dispositivo por inobservância 

da reserva de iniciativa do Poder Executivo para legislação sobre matéria 

concernente a servidores públicos.  

A partir desse caso, suprime-se em princípio a divergência parcial até 

então consignada pelos Ministros que ainda compunham o Tribunal, não 

havendo mais qualquer discordância expressa sobre a incidência das normas 

de reprodução obrigatória no âmbito estadual, inclusive sobre o Poder 

Constituinte Derivado, ou seja, sobre a edição de emendas às Constituições 

locais – ou pelo menos qualquer menção expressa em voto-vogal. 

 A questão retorna ao Supremo Tribunal Federal decorridos dez anos do 

último julgamento. Na ADI 3.777, julgada em 2014, esteve em questão 

dispositivo da Constituição baiana que determinara a equiparação escalonada 

de vencimentos entre Policiais Civis e Policiais Militares nos níveis ou postos 

correspondentes em cada uma das carreiras. Relator do feito o Min. Luiz Fux, 

o Tribunal novamente acolheu por unanimidade as alegações de 

inconstitucionalidade material e formal, por violação à proibição 

constitucional de vinculação entre espécies remuneratórias do art. 37, XIII, 

da CF e afronta à iniciativa reservada do Governador do Estado. Assim, diz 

que: 

A inserc ̧ão, no texto constitucional estadual, de matéria cuja 

veiculação por lei se submeteria à iniciativa privativa do Poder 
Executivo subtrai a este último a possibilidade de 

manifestac ̧ão, uma vez que o rito de aprovac ̧ão das 

Constituic ̧ões de Estado e de suas emendas, a exemplo do que 
se dá no modelo federal, não contempla sanção ou veto da 

chefia do Executivo24. 

 Verifica-se outra pequena ressalva dessa vez feita pelo Ministro 

Barroso quanto à inconstitucionalidade formal, mais especificamente, “sobre 

a aplicação, ou não, de regras de iniciativa a dispositivos que integrem a 

Constituição originária”25, de modo que a norma impugnada, uma vez que 

 
24 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 3777, Tribunal Pleno. Relator(a): Luiz Fux. Brasília-
DF, julgado em 19/11/2014, p. 08. 

 
25 Ibidem, p. 15. 



veiculada por emenda constitucional estadual poderia ser “tolerável”. 

Mencionando outro caso sobre a questão, de relatoria do Min. Dias Toffoli, o 

Min afirma preferir deixar a “discussão sobre a inconstitucionalidade formal 

aberta para uma outra oportunidade” 26, embora acompanhe os pares pela 

procedência da ação direta à vista do reconhecimento da 

inconstitucionalidade material. 

 Em 2019 ocorre o julgamento da ADI 5.653-RO, na qual impugnada 

emenda à Constituição do Estado de Rondônia responsável por alterar o 

processo de escolha do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público 

rondoniense. De forma unânime e conforme o voto da relatora, Min. Carmén 

Lúcia, o plenário reconheceu a existência de inconstitucionalidade material 

por violação ao procedimento previsto pelo artigo 128, §3º, para nomeação 

dos Chefes dos Ministérios Públicos estaduais pelos Governadores, bem como 

de inconstitucionalidade formal por inobservância da reserva de iniciativa do 

Chefe do Poder Executivo sobre leis que disponham sobre a organização do 

Ministério Publico e sobre normas gerais para organização do Ministério 

Publico dos Estados (art. 61, §2º, II, d), CF). 

 De acordo com a relatora,  

O Supremo Tribunal Federal tem reiterada jurisprudência no 
sentido de que ‘as normas de atribuição de iniciativa no 

processo legislativo previstas na Constituição Federal 

constituem clausulas elementares de distribuição de poder no 
contexto da Federação, razão pela qual devem ser 

necessariamente observadas pelos Estados-membros, 

independentemente da espécie legislativa envolvida’27. 

 Logo, além da clara violação do rito previsto constitucionalmente para 

a nomeação do PGJ, na tentativa de modificação o Tribunal também 

considerou configurada usurpação da iniciativa legislativa do Governador do 

Estado para a edição de norma que dispusesse sobre a organização do 

Ministério Público de Rondônia – dando-se interpretação relativamente ampla 

 
26 Ibidem, p. 16. 
27 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 5653, Tribunal Pleno. Relator(a): Cármen Lúcia. 

Brasília-DF, julgado em 13/09/2019, p. 12. 



ao vocábulo, inclusive a abarcar questão versada pela Constituição Federal 

de maneira particularizada e exauriente. 

 Na ADI 4.898, também de relatoria da Min. Carmén Lúcia, 

questionavam-se, por sua vez, dispositivos emendados à Constituição 

amapaense para disciplinar o processo de escolha do Procurador do Estado, 

do Subprocurador-Geral e do Procurador do Estado Corregedor do Amapá.  

 Referindo precedentes anteriores do Tribunal, especialmente quanto à 

inexistência de iniciativa reservada sobre “algo constitucionalmente criado” 

ou “matérias as quais, delas cuidando, a Constituição da República emprestou 

alçada constitucional”28, a relatora considera que uma vez estabelecida pela 

Constituição Federal a competência funcional exclusiva das Procuradorias dos 

Estados para sua representação judicial e consultoria jurídica, com atribuição 

expressa de competência ao constituinte estadual para estruturá-los em 

termos legislativos, não haveria de se falar em iniciativa reservada do 

Governador do Estado para tratar da forma de nomeação dos altos cargos da 

instituição. 

 A Ministra frisa que a extensão do entendimento a cargos diversos do 

de Procurador-Geral do Estado estaria atrelada à possibilidade de sua 

substituição em casos de vacância, impedimentos e ausências, concluindo 

pela constitucionalidade formal e material dos dispositivos, com respaldo na 

“autonomia constitucional conferida aos Estados-membros, investida nas 

Assembleias Constituintes estaduais e no constituinte reformador estadual 

(art. 25 e inc. VIII do art. 235 da Constituição da Republica)”29, no que foi 

acompanhada pela integralidade de seus pares.  

 Como nos casos anteriores, a questão da necessidade de observância 

do padrão federal de reserva de iniciativa inclusive pelo Poder Constituinte 

Derivado do estado em nenhum momento é questionada, mesmo em se 

tratando da organização de órgão permanente da Administração local como 

 
28 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 4898, Tribunal Pleno. Relator(a): Cármen Lúcia. 

Brasília-DF, julgado em 04/10/2019, p. 10. 
29 Ibidem, p. 15. 



a PGE. O que se verifica, destarte, é uma análise mais criteriosa do ato 

normativo em exame perante as matérias submetidas à iniciativa reservada 

do Chefe do Poder Executivo estadual pois, conforme o voto da Ministra 

Cármen, não haveria qualquer inovação concernente ao regime jurídico de 

servidores públicos, ou no sentido da criação de novos cargos ou órgãos, 

dado que a PGE já teria sido instituída pela própria Constituição de 1988.  

 Já absolutamente afastado das teses mais temperadas defendidas por 

certos Ministros ao longo dos anos, o Tribunal rejeita a inconstitucionalidade 

formal não porque não haveria de incidir a reserva de iniciativa sobre a 

normatização do tema em sede da Constituição Estadual, sendo esta questão 

própria ou típica das Constituições regionais, mas tão somente porque não 

se considerou que os dispositivos promulgados enquadrar-se-iam nas 

hipóteses do artigo 61 da Constituição Federal.  

 Ainda no campo da fixação de requisitos ou procedimentos para a 

nomeação de altas autoridades em esfera estadual temos a ADI 6.774 de 

relatoria da Min. Rosa Weber em que impugnada emenda constitucional 

amazonense de iniciativa parlamentar que fixará critérios para a escolha do 

Delegado-Geral da Polícia Civil do estado. 

 Para a relatora,  

a Emenda à Constituição estadual nº 90/2014 estipulou regras 
e critérios pertinentes ao provimento do cargo de Delegado-

Geral (ou Diretor) da Polícia Civil dispondo, em consequência, 
sobre aspectos das relações entre o Governador do Estado e o 

Chefe da Polícia Civil que se acham inseridos no campo 

temático concernente ao regime jurídico dos servidores 

públicos estaduais30. 

 E sob esse raciocínio o STF declarou unanimemente a 

inconstitucionalidade formal da alteração operada enquanto usurpação da 

competência do Governador do Estado, embora tenha rejeitado as alegações 

de violação material da Constituição Federal  

 
30 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 6774, Tribunal Pleno. Relator(a): Rosa Weber. 

Brasília-DF, julgado em 25/10/2021, p. 08. 



 Interessante notar como acerca da Polícia Civil, em sentido 

completamente oposto ao caso da Procuradoria do Estado, a interpretação 

chancelada pelo Tribunal  à prerrogativa de iniciativa reservada do Chefe do 

Poder Executivo é significativamente mais larga, a prevenir a normatização 

direta pelo Constituinte Estadual do processo de nomeação do chefe de 

instituição igualmente prevista pela Constituição de 1988 e também com 

obrigatoriedade de direção por membro da carreira (cf. art. 144, IV e §4º, 

CF). 

 No julgamento da ADI 6.275, em 2020, o STF analisou de forma mais 

ampla a compatibilidade com a Constituição Federal de normas emendadas à 

Constituição do Estado do Mato Grosso determinando a afetação de parcela 

do orçamento estadual à manutenção e desenvolvimento da educação escolar 

e do ensino publico superior estadual.  

 Sob relatoria do Min. Alexandre de Moraes, a maioria do Tribunal julgou 

procedente a ação direta acolhendo as alegações dos proponentes por 

descumprimento da vedação constitucional de vinculação de receitas de 

impostos a órgãos, fundos ou despesas (art. 167, IV, CF) e inobservância da 

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo 

legislativo orçamentário (arts. 84, XXIII, 165, caput e incisos, e 166, §6°, da 

CF). 

 Para o relator, haja vista competir ao Chefe do Poder Executivo,  

a iniciativa dos diplomas legislativos orc ̧amentários mediante 

os quais as questões políticas acerca das prioridades do 

governo em exercício serão debatidas, definidas e executadas 
(…), não se mostra constitucionalmente idônea a majorac ̧ão 

do patamar mínimo de alocação de recursos públicos em 

processos legislativos que excluam a participação do Chefe do 

Poder Executivo31. 

Citando-se diversos precedentes em que firme a orientação do STF 

sobre a inconstitucionalidade de normas que excluam a participação do Chefe 

 
31 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 6275, Tribunal Pleno. Relator(a): Alexandre de 

Moraes. Brasília-DF, julgado em 08/06/2020, p. 13. 



do Poder Executivo em processo legislativo envolvendo discussão sobre 

patamar mínimo de alocação de recursos públicos.  

De outra sorte, em termos de inconstitucionalidade material, 

consoante o relator,  

essa mesma fixação apriorística de prioridades, para as quais 
partes das receitas orçamentárias devem ser necessariamente 

direcionadas, contraria a vedação à vinculac ̧ão de receita de 

impostos a órgãos, fundos ou despesas constantes do art. 167, 

IV, da Constituic ̧ão Federal (…)32. 

Divergiu integralmente o Min. Édson Fachin, acompanhado pelo Min. 

Lewandowski. Para o Ministro há relevante distinção quanto à competência 

do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo 

orçamentário já que as disposições da Constituição Estadual então 

questionadas teriam origem em Proposta de Emenda à Constituic ̧ão Estadual 

elaborada pelo Governador do Estado, de modo a afastar qualquer vício de 

forma. 

 Embora já prevista desde a redação originária dos permissivos da 

Constituição mato-grossense, o teor da vinculação orçamentária foi de fato 

alterado por duas emendas constitucionais estaduais, em 2013 e 2015 

sucessivamente — todas impugnadas na ação direta. A primeira, EC 66/2013, 

foi proposta pelo Poder Executivo estadual, o que aparentemente teria 

convalidado o vício de iniciativa anterior no entendimento do Min. Fachin, a 

despeito da superveniência de nova emenda aprovada sem participação do 

Governador do Estado.  

 Ademais, no campo da inconstitucionalidade material a divergência do 

Ministro vai na linha de admitir a afetação das receitas estaduais com amparo 

nas hipóteses que o inciso IV do artigo 167 da Constituição Federal 

excepcionaria da regra de não vinculação e na previsão de destinação de 

recursos para o desenvolvimento do ensino prevista no art. 212.  

 
32 Ibidem, p. 19. 



Dessa forma, a vinculação da receita resultante de impostos estaduais 

em patamar superior ao percentual mínimo previsto pela Constituição Federal 

aos Estados para investimentos em atividades de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, “mais do que mera exceção anteriormente 

assinalada, emerge como verdadeiro dever constitucionalmente imposto”33. 

Tenho dois pontos de destaque: primeiro, a interpretação extravagante 

oferecida pela maioria do Tribunal à reserva de iniciativa para encaminhar ao 

Legislativo as leis do plano plurianual, de  diretrizes orçamentárias e dos 

orçamentos anuais, incluindo no guarda-chuva de competências do 

Governador qualquer modificação sobre o orçamento estadual, demonstra 

cerca insistência da Corte em inserir a inconstitucionalidade formal e a 

categoria das “normas constitucionais de reprodução obrigatória” numa 

controvérsia que, ao menos em primeiro olhar, facilmente poderia resumir-

se à inconstitucionalidade material em evidência.  

Além disso, extrai-se do resultado que o orçamento público dos estados, 

porquanto submetido de forma imediata e incondicionável às normas gerais 

do orçamento da União, não seria absolutamente autônomo, mas apenas 

relativamente, conforme a liberdade de alocação de recursos outorgada ao 

Chefe do Poder Executivo estadual.  

Qualquer modificação mais abrangente ou de longo prazo relativa à 

dinâmica orçamentária do estado ou à margem de conformação do Governo 

do Estado não direcionada aos orçamentos específicos de cada ano estaria 

absolutamente fora da alçada do Legislativo estadual, mesmo que através de 

reforma da Constituição local, reservando-se com exclusividade ao 

Constituinte Federal a competência para afastar a incidência da norma geral 

de não vinculação de receitas e restringir o poder de alocação de prioridades 

do Governador. 

Na ADI 4.782, relator o Ministro Gilmar Mendes, mais uma vez se 

analisou norma da Constituição estadual que estipulara aos servidores do 

 
33 Ibidem, p. 27. 



estado do Rio de Janeiro gratificação adicional por tempo de serviço sobre o 

valor dos vencimentos. O particular do caso reside no fato de que a 

Constituição Fluminense o havia estabelecido originariamente, portanto sem 

iniciador em evidência, e não através de emenda posterior promulgada sem 

a devida intervenção do Poder Executivo estadual.  

Referenciando julgamentos precedentes, o Min Gilmar Mendes indica a 

percepção de que 

a jurisprudência deste Tribunal vem se encaminhando cada 

vez mais resolutamente para a compreensão de que as 
Constituic ̧ões Estaduais não podem, nem originariamente, 

abrigar norma que verse matéria de iniciativa reservada a ente 

público externo ao Poder Legislativo, sob pena de violac ̧ão ao 

princípio da separac ̧ão dos poderes34. 

Assim, concluindo pela invalidade do dispositivo estadual e 

acompanhado pela integralidade dos pares, o Ministro assenta as razões de 

procedência da ação direta no prestígio ao princípio da separação de poderes 

e apenas indiretamente na necessidade de observância do padrão federal de 

iniciativa reservada: 

a opc ̧ão do Constituinte Estadual por atribuir solidez e 

permane ̂ncia a determinadas normas, a partir de seu juízo de 

necessidade e relevância, inserindo-as no texto constitucional, 
não pode prevalecer sobre o princípio fundamental da 

separac ̧ão dos Poderes, que tem no desenho do processo 

legislativo um de seus principais corolários35. 

 Divergiu parcialmente o Ministro Marco Aurélio apenas quando à 

projeção de eficácia do pronunciamento do Tribunal, acompanhando no 

mérito o voto do relator.  

 Já na ADI 6.775, tem-se a impugnação de emenda constitucional de 

Rondônia que fixou exigência de aprovação pela Assembleia Legislativa dos 

presidentes e diretores de autarquias e fundações do Estado nomeados pelo 

Governador.  

 
34 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 4782, Tribunal Pleno. Relator(a): Gilmar Mendes. 
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 Relatora, a Min. Rosa Weber prenuncia seu voto com a constatação de 

que emanaria da jurisprudência do STF uma “visão do sistema federativo 

brasileiro segundo a qual o poder constituinte estadual jamais é originário”36. 

Assim, tratando-se de um poder na verdade constituído, estaria “cercado por 

limites mais rígidos do que o Poder Constituinte federal” e “sempre (…) 

submetido aos delineamentos da Constituic ̧ão Federal”37. 

De acordo com a Ministra Rosa Weber,  

Nessa ordem de ideias, contraria a vontade da Constituic ̧ão 

Federal a norma de Constituic ̧ão estadual que empresta a 

rigidez que lhe é imanente a matéria cuja flexibilidade – 
própria ao trato na legislac ̧ão, ordinária ou complementar –, é 

imposta pela Lei Maior da nac ̧ão38. 

O que apontaria para novo reforço da tese de análise de dispositivos 

objeto de impugnação a partir da natureza dos temas disciplinado.  

Entretanto, consiga que 

Como corolário, não se reveste de validade constitucional a 

emenda à Constituição de Estado que, subtraindo o 

regramento de determinada matéria do titular da reserva de 
iniciativa legislativa, a eleva à condic ̧ão de norma 

constitucional39. 

 E, no ponto, reitera a submissão do processo de emenda das 

Constituições estaduais, da mesma forma como o processo legislativo 

ordinário, à disciplina constitucional do poder de iniciativa legislativa 

reservada.  

 Paralelamente, a relatora acolhe também as arguições de 

inconstitucionalidade material ao entender que somente com amparo 

expresso no texto constitucional federal o constituinte estadual poderia 
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estabelecer hipóteses de interferência em nomeações inseridas no âmbito de 

atribuições do Executivo.  

Cita-se então a decisão da Corte na ADI 2.167-RR em que expressada 

a interdição à legislac ̧ão estadual de submeter à aprovação prévia da 

Assembleia Legislativa a nomeac ̧ão de dirigentes de Autarquias, Fundac ̧ões 

Públicas, Presidentes de Empresas de Economia Mista, Interventores de 

Municípios, bem como de titulares de Defensoria Pública e da Procuradoria-

Geral do Estado, por afronta à separac ̧ão de poderes. 

 Nas palavras da relatora,  

Só em casos pontuais, especialmente no tocante às age ̂ncias 

reguladoras, o modelo federal admite prévia aprovac ̧ão pelo 
Legislativo, razão pela qual, por força da simetria, os Estados 

te ̂m liberdade restrita a tais hipóteses40. 

 Entretanto, extravasando casos específicos, é de rigor rememorar que 

inexiste no plano constitucional federal qualquer regra geral de submissão de 

nomeações do Poder Executivo à chancela do Poder Legislativo e o próprio 

exemplo de Agências Reguladoras remete à legislação infra-constitucional. 

Destarte, o que parece sugerir a relatora, ao menos indiretamente, é que 

somente haveria margem de ação do Legislador Estadual quando já houvesse 

parâmetro prévio no direito federal, o qual então poderia ser mimetizado em 

âmbito regional. 

 Ainda sob o guarda-chuva das hipóteses constitucionais de reserva de 

iniciativa, além do governador do Estado, retornaram na pesquisa dois 

acórdãos referentes à competência específica dos Tribunais de Contas.  

 No primeiro caso, ADI 5.483, de relatoria do Ministro Alexandre de 

Moraes, o STF analisou a constitucionalidade de emendas à Constituição do 

Mato Grosso do Sul responsáveis por reduzir o quadro de procuradores do 
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Ministério Público de Contas do Estado e eliminar a previsão de iniciativa de 

leis pelo Procurador-Geral.   

 Em seu voto, o Min. Relator assevera que  

a observância do regramento constitucional concernente ao 

processo legislativo é necessária para a preservação da 

integridade do ordenamento jurídico como um todo, pois, 
conforme deixei consignado em sede doutrinária, o respeito ao 

devido processo legislativo na elaborac ̧ão das espécies 

normativas é um dogma corolário à observância do princípio 

da legalidade41. 

Assim, 

As hipóteses constitucionais de iniciativa privativa de lei, seja 

no Estado, seja no Município, devem seguir o parâmetro 
federal, não podendo ser interpretadas extensivamente no 

sentido de suprimir a competência legiferante do Poder 
Legislativo, sob pena de desrespeito às regras interpretativas 

relativas à separação de poderes, ignorando o ‘conceito 

orgânico do direito’ (…)42. 

No mérito, descarta as alegações de inconstitucionalidade na 

eliminação da reserva de iniciativa antes atribuída pelo Constituinte estadual 

ao Procurador-Geral de Contas, dado que, na linha da jurisprudência do 

Tribunal, não seriam reconhecidas ao MP de Contas as garantias próprias do 

Ministério Público no geral ou dos Tribunais de Contas, cuja estrutura 

integrariam “aninhados”. Somente lhes seriam extensíveis aquelas garantias 

expressamente determinadas pela Constituição Federal em seu artigo 130. 

De outra sorte, o enquadramento do Ministério Público de Contas na 

intimidade dos Tribunais de Contas sujeitaria sua regulamentação legal à 

iniciativa reservada da Corte de Contas respectiva para dispor sobre sua 

organização, estrutura e funcionamento (cf. art. 73 c/c art. 96, II, b) e d), 

CF). Nas palavras do Ministro: 

É jurisprudência assente desta CORTE que os arts. 73, 75 e 

96, II, “d”, da CF conferem aos Tribunais de Contas – 
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expressamente em relação ao Tribunal de Contas da União e 
por simetria quanto aos demais Tribunais de Contas do país – 

a iniciativa reservada para a deflagração de processo 

legislativo destinado a tratar de temas que afetem a 
autonomia funcional, administrativa e financeira desses 

órgãos43. 

Vota então pela procedência da ação direta, declarando-se 

formalmente inconstitucional a emenda aprovada sem observância da 

reserva de iniciativa do Tribunal de Contas do Mato Grosso. 

O que merece destaque na hipótese é a existência de expressa 

determinação pelo artigo 75 de Constituição Federal de aplicação das normas 

relativas ao Tribunal de Contas da União à organizac ̧ão, composic ̧ão e 

fiscalizac ̧ão dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem 

como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.  

Isto é, o padrão federal para o TCU seria de “reprodução obrigatória” 

não por uma interpretação do Supremo pautada na separação de poderes ou 

no princípio da simetria federativa e sim porque expressamente o quis o 

Constituinte Federal, diferentemente da reserva de iniciativa do Presidente 

da República que em nenhum momento no texto fundamental tem sua 

aplicação estendida aos Estados ou Municípios. 

Daí é possível aventar certo grau de incoerência do relator e da maioria 

que o acompanha na interpretação da Constituição da República ou pelo 

menos no tratamento da categoria explorada. Explico: no caso dos Chefes do 

Poder Executivo a atração do padrão federal é feita única e exclusivamente 

com base na ideia de que o modelo eleito pelo Constituinte de 1988 mereceria 

reiteração em âmbito regional ou local, a despeito de menção expressa nesse 

sentido. 

O raciocínio mostra-se potencialmente problemático ou inconsistente 

quando se consideram os casos em que manifestou explicitamente a 

Constituição Federal a necessidade de reprodução pelo congênere estadual 

das normas previstas para determinada instituição ou entidade dos Poderes 
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da União, a sugerir distinção pelo interprete das situações em que, de forma 

oposta, tenha silenciado sobre o tema. 

Trata-se da distinção entre limitações implícitas e explícitas ao Poder 

Constituinte Derivado dos Estados que embora não sejam irreconciliáveis, 

não deveriam ser tratadas de modo exatamente igual pela Corte 

Constitucional, vale dizer, por rigor metodológico, não deveriam ser 

(re)produzidas com base numa mesma categoria analítica de “normas 

constitucionais de reprodução obrigatória”. 

 Divergiu parcialmente o Min. Gilmar Mendes em razão da ausência de 

atribuição na Constituição do Mato Grosso do Sul de legitimidade para a 

propositura de emendas à Constituição Estadual. Para o Min., a Corte corria 

o risco de eventualmente impedir qualquer alteração no dispositivo 

impugnado da Constituição Estadual já que  

os parlamentares não teriam competência para iniciar 

processo legislativo referente a matéria reservada à iniciativa 

do Tribunal de Contas e, ao mesmo tempo, esse Tribunal não 
teria poderes para propor emenda à Constituic ̧ão Estadual 

sobre qualquer assunto44. 

 Logo, apesar de acolher a inconstitucionalidade da previsão de 

iniciativa reservada ao Procurador-Geral de Contas, patente a inexistência de 

autonomia do MPC segundo a jurisprudência do STF e, portanto, a 

inextensibilidade das prerrogativas institucionais do Ministério Público, o Min. 

considerou que a EC impugnada não padeceria de vício de forma. 

 Isso porque uma vez consolidado que as normas constitucionais 

federais relativas ao TCU seriam de reprodução obrigatória pelos Estados, 

sendo fruto de mensagem encaminhada pelo TCE e encampada pelo quórum 

necessário de deputados da Assembleia Legislativa do Mato Grosso do Sul, o 

mais adequado seria considerar que a proposta de emenda respeitara a 

competência daquela Corte de Contas para deflagrar o processo legislativo — 

ainda que informalmente.  
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 Reforça, destarte, a aplicabilidade imediata das normas da Constituição 

Federal de repetição obrigatória pelos Estados-membros numa espécie de 

“primazia da realidade” ou prestígio à instrumentalidade do procedimento de 

alteração realizado com “colaboração” do TCE, independentemente de 

denominações formais ou rotulagens.  

 Também divergindo parcialmente do relator, merece realce o 

entendimento do Min. Toffoli. Em seu voto, começa por (res)suscitar a 

distinção já esboçada em anos anteriores pelo Tribunal quanto à análise da 

incidência da regra de reserva de iniciativa segundo a natureza da matéria 

veiculada.  

 Para o Ministro, quanto à legitimidade do Procurador-Geral de Contas 

para deflagrar processo legislativo,  

a questão não (...) parece se inserir dentre as que 

respeitam à iniciativa privativa do Tribunal de Contas 
em sede legal; ao contrário, trata-se de matéria estruturante 

da própria conformac ̧ão constitucional legislativa, qual seja: a 

atribuição para iniciativa de projetos de leis 

complementares e ordinárias45. 

 Não sendo matéria de estrutura ou funcionamento do TC não haveria 

por que se invocar qualquer vício de iniciativa.  

 Aos estados da Federação somente seria vedado excluir a legitimidade 

dos demais Poderes ou de instituições para as quais assegurou a Constituição 

Federal autonomia administrativa e competência para participar do processo 

legislativo que lhes respeitem – a exemplo do próprio Tribunal de Contas.  

 Consequentemente, no caso em exame, já que excluiu legitimidade 

extraordinária criada pelo texto originário da Constituição do Estado, a 

emenda não encontraria óbice na simetria constitucional, em especial porque 

ainda parece se afinar com o entendimento desta Corte 

de que a autonomia administrativa é conferida ao 
Tribunal de Contas, não ao respectivo Ministério Público 

de Contas (o qual, em verdade, integra aquele Tribunal) 
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e, portanto, não deve dispor da iniciativa para edição 
das leis que a ele respeitam, sob pena de se criar uma 

desvinculac ̧ão do Ministério Público de Contas da estrutura do 

respectivo Tribunal de Contas46. 

 Ademais, referenciando o julgamento da ADI 3.077 de relatoria da Min. 

Carmén Lúcia, salienta o Min. Toffoli que a 

Corte já reconheceu não haver que se falar em vício de 
iniciativa de emenda à Constituição estadual quando ela tiver 

por fim ajustar a situação disciplinada na constituição do 

estado à simetria com o texto constitucional47. 

 Finalmente, em sede da ADI 3.804, por unanimidade e nos termos do 

voto do relator Min. Dias Toffoli, o STF invalidou artigo da Constituição do 

Estado de Alagoas que concedera ao Ministério Público de Contas do Estado, 

no que coubesse, garantias, direitos, vedac ̧ões, vencimentos, vantagens e 

forma de investidura equivalentes aos do Ministério Público Estadual 

“ordinário”. 

 De acordo com o Ministro a norma impugnada teria exorbitado o 

modelo normativo proclamado pela Constituição Federal em seu artigo 130, 

de repetição obrigatória pelos estados-membros em suas Constituições, ao 

expandir as prerrogativas expressamente atribuídas ao Ministério Público de 

Contas integrante do TC do Estado.  

 Haja vista que os estados não poderiam ficar aquém, nem ir além do 

que definido na Constituição Federal por força do artigo 75, além de 

transgredir o padrão federal, a extensão automática de vencimentos e 

vantagens aos membros do MP de Contas também incorreria em violação da 

autonomia financeira do TCE e do artigo 37, XIII, da Constituição que veda a 

vinculação ou a equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o 

efeito de remuneração do serviço público.  

 Mais uma vez, além da conclusão geral, o que traz certo interesse é a 

maneira como normas aparentemente de igual abrangência são abordadas 
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de forma diferente pelo Supremo: em contraposição ao artigo 37 da Lei Maior, 

cujo dever de observância parece presumido ou escancarado, o artigo 130 é 

taxado como de “repetição obrigatória”, sugerindo que sua incidência nos 

estados decorreria de interpretação sistemática da Constituição embora a 

literalidade do dispositivo já revele igualmente a aplicabilidade para todos os 

âmbitos da Federação e respectivos Tribunais de Contas. 

 Ao todo, são quatro os casos em que a alegação de afronta à iniciativa 

reservada é o único motivo determinante para a declaração de 

inconstitucionalidade. Na grande maioria a inconstitucionalidade formal é 

acolhida pelo plenário do STF subjacente a uma alegação de 

inconstitucionalidade material que já seria suficiente para conduzir à 

procedência das ações.  

 Dentre as vinte e uma ações selecionadas, demonstra-se tanto a 

autonomia da categoria de “normas constitucionais de reprodução 

obrigatória”, que subsiste como uma forma particular de violação da 

Constituição Federal, quanto a insistência do Supremo Tribunal Federal em 

reafirmá-la ainda quando ao primeiro olhar não seria exatamente evidente a 

sua pertinência ou adequação à matéria tratada. 

 Em termos de reserva de iniciativa, apesar da vacilação inicial de 

alguns Ministros nos julgamentos anteriores à composição dos anos 2000, é 

totalmente consensual que as hipóteses da Constituição Federal são de 

reprodução obrigatória pelos Estados quanto aos congêneres da 

Administração local, não apenas no curso do processo legislativo ordinário, 

como no caso da União Federal, mas também na hipótese de modificações e 

até na elaboração originária dos textos constitucionais estaduais.  

2) Outros temas de processo Legislativo (ADI 2.391; ADI 6.453; ADI 

6.308):  

 Dentro do mesmo prisma de reprodutibilidade obrigatória das normas 

federais de processo legislativo por todos os entes da Federação brasileira, 



tem-se mais três casos sobre temas distintos das hipóteses constitucionais 

de reserva de iniciativa.  

 O primeiro deles, a ADI 2.391 de relatoria da Min. Ellen Gracie e 

apreciada pelo plenário do STF em 2006, diz respeito à controvérsia sobre a 

adoção de Medidas Provisórias em âmbito estadual. Na hipótese, 

examinaram-se dispositivos da Constituição de Santa Catarina que atribuíam 

ao Governador do Estado competência para editar medidas provisórias sob 

regramento idêntico àquele previsto pela Constituição Federal para o 

Presidente da República antes da reforma da EC 32 de 2001.  

 Apesar da controvertida questão de fundo, que apenas tangencia o 

objeto da presente pesquisa, a maioria acompanhou o entendimento da 

relatora pela constitucionalidade da instituição de medida provisória estadual, 

mormente pela autorização indireta do §2º do artigo 25 da Lei Fundamental 

com a redação dada pela EC 05/1995. O Tribunal consignou não apenas a 

validade do instrumento para o Estados, mas também a necessidade de 

absorção do modelo adotado pela Constituição Federal em seus princípios e 

limitações impostas.  

 Referindo precedente anterior do Supremo na ADI 425, a Ministra 

Relatora condicionou a utilização da MP a dois requisitos:  

primeiro, esse instrumento esteja expressamente previsto na 
Constituição do Estado e, segundo, sejam observados os 

princípios e as limitações impostas pelo modelo adotado pela 

Constituição Federal48. 

 Observada em toda hipótese a nova redação do artigo 62 do texto 

constitucional. 

 Ou seja, se de um lado reconheceu o STF a reprodutibilidade 

obrigatória do modelo federal adotado para a regulamentação das medidas 

provisórias, impondo submissão dos estados às idênticas balizas previstas 

para a União, de outro, foi peremptoriamente descartada a competência 
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“originária” de governadores estaduais para editá-las, quer dizer, 

imediatamente da previsão análoga da Constituição Federal para o Chefe do 

Poder Executivo da União. 

 A adoção das medidas provisórias teria fundamento apenas em 

previsão expressa da respetiva Constituição estadual, como mera faculdade 

à organização dos poderes do estado-membro.  

 Nesse aspecto, destarte, não seria possível cogitar da aplicabilidade 

imediata do padrão federal à diferença do que reiteradamente considerado 

pelo Tribunal acerca da iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, e 

tampouco aventarem-se objeções de isonomia ao franqueamento de ampla 

discricionariedade a cada estado para seguir ou não a sistemática federal e 

inserir no rol de competência do Governador de Estado a edição de medidas 

provisórias.  

 Caberia a cada Constituição de estado da Federação repetir 

literalmente o permissivo federal como requisito imprescindível à inserção da 

nova espécie legislativa em sua dinâmica institucional. 

 No caso da ADI 6.453 julgada em 2022, a Corte analisou a 

constitucionalidade da exigência pela Constituição de Rondônia do voto de 

2/3 dos membros da Assembleia Legislativa do Estado para aprovação de 

projeto de emenda.  

 Ponderando os limites do Poder Constituinte Decorrente dos Estados, 

a Ministra Relatora Rosa Weber considerou que, distante do perfil deliberativo 

prescrito na Constituição da República, a dificultação do emendamento 

constitucional com quórum mais elevado implicaria mais dificuldade para a 

“prática constitucional”, em razão de uma “estrutura não acolhida no modelo 

legislativo federal”49.  
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 Nessa toada, afirmou que pela consolidada jurisprudência do plenário 

do Supremo Tribunal Federal, os princípios limitantes da autonomia dos 

Estados-membros e a exigência de reprodução obrigatórias em suas 

Constituições dos princípios sensíveis e estruturantes da Constituição Federal, 

traduziriam “a protec ̧ão das estruturas da própria arquitetura constitucional, 

como a separac ̧ão dos poderes e o modelo de federalismo”50.  

 De modo a rejeitar qualquer alegação de ingerência assoberbada, a 

Ministra Rosa Weber, concluiu então que mesmo para tornar mais gravoso o 

processo de alteração de suas Leis fundamentais,  

aos Estados não está aberta a possibilidade de se apartar das 
regras constitucionais do processo legislativo federal, quando 

detalhadas no desenho procedimental trac ̧ado pela 

Constituic ̧ão Federal, como é o caso do processo de reforma 

constitucional51.  

 No que foi acompanhada pela unanimidade do Tribunal para julgar 

procedente a Ação Direta e declarar inconstitucional o quórum dissonante 

previsto no §2º do artigo 38 da Constituição de Rondônia. 

 Em último lugar figura a ADI 6.308, com julgamento em 2022 e 

relatoria do Min. Roberto Barroso, na qual foram debatidas normas da 

Constituição do Estado de Roraima em que criada a figura de emendas 

parlamentares impositivas ao projeto de Lei Orçamentária Anual estadual 

antes da adoção superveniente em nível federal e com patamares máximos 

discrepantes daquele fixados para o orçamento da União.  

 A questão sub judice, segundo o Ministro Relator, era  

a possibilidade ou não de o legislador estadual – mesmo em 

sede de normas constitucionais estaduais – criar um instituto 
de direito financeiro, inovando em relação à Constituição 

Federal na previsão que obriga o Poder Executivo a executar 
certas emendas de origem parlamentar ao projeto de lei 

orçamentaria anual52. 
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 Desse modo, cumpria observar se a natureza eminentemente 

autorizativa do orçamento da União até a inovação no ordenamento 

roraimense importaria interdição absoluta à criação de instrumentos de 

impositividade como padrão de reprodução obrigatória pelos Estados, além 

de própria competência para fazê-lo em face da competência da União para 

editar normas gerais de direito financeiro e orçamentário (cf. art. 24, I, II, 

§1º, CF). 

 Para o Ministro Barroso, 

O constituinte local, de Roraima, ao impor a execução de 

emendas parlamentares, legislou sobre normas gerais de 

direito financeiro (...) em sentido contrário a normas federais 
que efetivamente existiam sobre o tema e não contemplavam 

o instituto53. 

 Sendo inviável admitir a convalidação das normas estaduais pelo 

posterior advento das Emendas à Constituição Federal que inseriram as 

emendas impositivas na sistemática orçamentária, pois seria firme a 

jurisprudência do STF pela inexistência, no ordenamento jurídico brasileiro, 

de constitucionalidade superveniente (BRASIL, STF – ADI 6.308, 2022, p. 

19).   

 Mais do que considerar inconstitucional a previsão em constituição 

estadual de instituto sem correspondente na dinâmica orçamentária da União 

e, por consequência, em desrespeito às disposições constitucionais que 

regulam o processo legislativo orçamentário, de reprodução obrigatória pelos 

Estados, o Ministro também consignou que embora admissíveis desde a 

adoção em âmbito federal, como “exceção à própria regra da iniciativa 

legislativa do Poder Executivo nessa matéria, conforme previsto no caput do 

art. 165 da Constituição Federal”54, as emendas impositivas ao PLOA estadual 

deveriam estar sujeitas aos mesmos limites fixados para o Legislativo da 

União.  

 
53 Ibidem, p. 17. 
54 Ibidem, p. 24. 



 Na esteira do voto do Relator, o Tribunal, por unanimidade, julgou 

formal e materialmente inconstitucionais as previsões da Constituição de 

Roraima.  

3) Reeleição das Mesas Diretoras das Assembleias Estaduais (ADI 

793; ADI 792; ADI 6.685; ADI 6.704; ADI 6.713; ADI 6.708; ADI 

6.700; ADI 6.712): 

 O segundo maior grupo de acórdãos destacado compreende a 

discussão sobre a vedação de reeleições subsequentes e ilimitadas para 

cargos das mesas da Assembleias Legislativas Estaduais e Distrital (assim 

como das Câmaras Municipais, por arrastamento), ou seja, sobre eventual 

reprodutibilidade obrigatória pelos Estados membros da norma constante do 

artigo 57, §4º da Constituição da República:  

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na 

Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de 

agosto a 22 de dezembro. (...) 

 § 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões 

preparatórias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da 
legislatura, para a posse de seus membros e eleição das 

respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 

subseqüente.     

 A discussão e o regramento paradigma antecedem a Constituição de 

1988, mas a primeira vez em que o tema reaparece no Tribunal é no 

julgamento da ADI 793 de 1997, em que impugnada norma da Constituição 

do Estado de Rondônia sobre expressa autorização para a recondução de 

parlamentares ao exercício de cargos idênticos aos já ocupados na mesma 

legislatura. 

 O Min. relator Carlos Velloso, decidiu em seu voto condutor do 

resultado unânime pela improcedência da ação, na esteira do que consignara 

no julgamento da Medida Cautelar da ADI 972-RJ e em linha com precedente 

da Corte firmado ainda sob a Carta de 1967/69. Trata-se da Representação 

1.245, na qual decidiu o Tribunal pela não inclusão da norma equivalente do 

regramento constitucional anterior “entre os princípios essenciais a que os 



Estados devam obediência, e compulsoriamente indicados no texto 

constitucional federal”55.  

 De acordo com o relator, a título de comparação, se mesmo naquela 

época, “sob o pálio de uma Constituição que consagrava um federalismo 

centripetista”56 já não era possível compreender o mandamento como de 

reprodução obrigatória aos Estados, menos ainda seria possível a revisão do 

entendimento segundo a Constituição vigente.  

 Ademais, acolhendo o parecer do então Procurador-Geral Dr. Geraldo 

Brindeiro, o Min. destaca que “a norma do § 4° do art. 57 não constitui um 

princípio constitucional. Ela é, na verdade, simples regra aplicável à 

composição das Mesas do Congresso Nacional”57 e, afinal, como diz a 

manifestação ministerial, “os limites à autonomia dos Estados-Membros da 

Federação quanto à sua capacidade de se auto-organizarem dizem respeito 

a princípios e não a toda e qualquer norma constitucional federal”58. 

 Parte-se então da distinção entre princípios e regras constitucionais 

para afastar a repercussão da norma destinada exclusiva e expressamente 

ao Congresso Nacional sobre os Estados e suas Assembleias Legislativas, 

mais ainda porque não se mostra “essencial à federação”:  

A Constituição Federal, ao dispor, expressamente, sobre as 

Assembleias Legislativas dos Estados-membros, 

estabelecendo regras sobre a sua composição, no art. 27 e §§, 
silenciou-se quanto à eleição de suas Mesas. A regra, portanto, 

do § 4º do art. 57 da Constituição Federal não se constitui, por 
isso mesmo, numa norma constitucional de reprodução 

obrigatória59. 

 A partir da constatação desse silêncio relevante e do tratamento 

diferenciado supostamente ratificado pela Constituição de 1988, termina por 

endossado o entendimento de que a norma do §4º do art. 57 da C.F. que, 

cuidando de eleição das Mesas das Casas Legislativas federais, veda a 

recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente, não 
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“é de reprodução obrigatória nas Constituições dos Estados-membros, porque 

não se constitui num princípio constitucional estabelecido”60, sem que haja, 

contudo, qualquer aprofundamento sobre quais seriam efetivamente esses 

princípios ou mais ainda sobre a compatibilidade geral da categoria de 

“normas de reprodução obrigatória” – não questionada em qualquer excerto 

do acórdão – com a aparente conclusão geral do julgado. 

 Decorridos menos de dois meses, teve lugar então o julgamento da 

ADI 792-RJ, na qual analisada a constitucionalidade de dispositivo da 

Constituição estadual fluminense quer permitia a reeleição de membros para 

a mesa legislativa assemblear sob alegação de afronta à cláusula do artigo 

57 da Constituição Federal. Relatou o processo o eminente Min. Moreira 

Alves, fundamentando seu sucinto voto exclusivamente a partir da decisão 

do plenário na ADI 793, porquanto recente e “já em face da atual Carta 

Magna”. Diferentemente do resultado anterior, abriu divergência o Min. Marco 

Aurélio Mello, ausente justificadamente no julgamento da ADI 793 em abril 

do mesmo ano de 1994. 

 Para o Ministro, deveria ser entendido que “a regra (...) do § 4º do 

artigo 57 da Constituição Federal, encerra, em si, um princípio constitucional 

a ser adotado, portanto, pelos Estados”61. Além do mais, levanta-se também 

um argumento de isonomia, no sentido de evitar “que na Assembleia do 

Estado do Rio de Janeiro tenhamos a viabilidade da reeleição da Mesa, o 

mesmo não ocorrendo, por exemplo, no Estado do Acre”62, considerando que 

“por se tratar da composição de um Poder, da Mesa diretiva de um Poder, a 

simetria há de ser respeitada”63. 

 Acompanhou a divergência também o Min. Néri da Silveira que na 

assentada pretérita votara com seus pares à unanimidade. Para o Ministro, 

“o princípio da irrelegibilidade dos Presidentes das Assembléias Legislativas 

deve guardar simetria com os princípios que regem a organização 
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funcionamento das casas Congresso Nacional”64, indo além ao considerar 

existente em nosso ordenamento uma espécie de norma geral de vedação de 

reeleições aplicável aos Chefes dos Poderes Executivo e Judiciário – vez que 

proibida até então a reeleição do Presidente da República e Governadores de 

Estado – mas que mereceria aplicação extensiva à presidência das 

Assembleias Legislativas, tal e qual nas Casas do Congresso Nacional. Nas 

palavras do Min. Néri:  

Sobre ser saudável o princípio da renovação do comando das 

Casas Legislativas, assim como entendo saudável a renovação 

do comando da Administração Federal e do comando dos 

Tribunais, penso que, no caso concreto. nada está a justificar 

permaneça a regra local que admite reeleição de Presidente 

da Assembleia Legislativa65.  

 Apesar do pequeno debate, a decisão no sentido da não 

obrigatoriedade de reprodução do padrão federal em âmbito local e regional 

parece ter se sedimentado na jurisprudência da Corte nas décadas 

subsequentes, prevenindo qualquer reexame até o ano de 2021 ou, mais 

especificamente, até a decisão exarada pelo Tribunal Pleno na ADI 6.524 de 

relatoria do Min. Gilmar Mendes.  

 Alheia ao objeto desta pesquisa e vocacionada à possibilidade de 

reeleições para cargos das mesas do próprio Congresso Nacional em uma 

mesma legislatura, a controvérsia terminou por aventar a possibilidade de 

revisão da sólida posição quanto à incidência das limitações do artigo 57 da 

Lei Maior em relação aos estados. O arresto restou assim ementado: 

DIREITO CONSTITUCIONAL. SEPARAÇÃO DOS PODERES 
(ART. 2º, CF/88). PODER LEGISLATIVO. AUTONOMIA 

ORGANIZACIONAL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. SENADO 

FEDERAL. REELEIÇÃO DE MEMBRO DA MESA (ART. 57, § 4º, 
CF/88). REGIMENTO INTERNO. INTERPRETAÇÃO CONFORME 

À CONSTITUIÇÃO.  

1. O constitucionalismo moderno reconhece aos Parlamentos 
a prerrogativa de dispor sobre sua conformação 

organizacional, condição necessária para a garantia da 
autonomia da instituição legislativa e do pleno exercício de 

suas competências finalísticas.  

2. Em consonância com o direito comparado – e com o 
princípio da separação dos poderes – o constitucionalismo 
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brasileiro, excetuando-se os conhecidos interregnos 
autoritários, destinou ao Poder Legislativo larga autonomia 

institucional, sendo de nossa tradição a prática de reeleição 
(recondução) sucessiva para cargo da Mesa Diretora. 

Descontinuidade dessa prática parlamentar com o Ato 

Institucional n. 16, de 14 de outubro de 1969 e, em seguida, 
pela Emenda Constitucional n. 1, de 17 de outubro de 1969 – 

ambas medidas situadas no bojo do ciclo de repressão 

inaugurado pelo Ato Institucional n. 5, de 1968, cuja tônica foi 
a institucionalização do controle repressivo sobre a sociedade 

civil e sobre todos os órgãos públicos, nisso incluídos os 
Poderes Legislativo e Judiciário.  

3. Ação Direta em que se pede para que a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal sejam proibidos de empreender 
qualquer interpretação de texto regimental (art. 5º, caput e § 

1º, RICD; art. 59, RISF) diversa daquela que proíbe a 
recondução de Membro da Mesa (e para qualquer outro cargo 

da Mesa) na eleição imediatamente subsequente (seja na 

mesma ou em outra legislatura); ao fundamento de assim o 
exigir o art. 57, § 4º, da Constituição de 1988. Pedido de 

interpretação conforme à Constituição cujo provimento total 
dar-se-ia ao custo de se introduzir, na ordem constitucional 

vigente, a normatividade do art. 30, parágrafo único, “h”, da 

Emenda Constitucional 1/1969.  
4. Ação Direta conhecida, com julgamento parcialmente 

procedente do pedido. Compreensão da maioria no sentido de 

que o art. 57, § 4º, da Constituição Federal de 1988 requer 
interpretação do art. 5º, caput e § 1º, do RICD, e o art. 59, 

RISF, que assente a impossibilidade de recondução de Membro 
da Mesa para o mesmo cargo, na eleição imediatamente 

subsequente, que ocorre no início do terceiro ano da 

legislatura. Também por maioria, o Tribunal reafirmou 
jurisprudência que pontifica que a vedação em referência não 

tem lugar em caso de nova legislatura, situação em que se 
constitui Congresso novo66. 

 Não tardaram a ser propostas uma série de ADIs visando a esclarecer 

aplicabilidade da ratio decidendi daquele julgamento para a hipótese de 

reeleição nos cargos de Assembleias Legislativas estaduais e distrital. A 

primeira foi a ADI 6.685, de relatoria do Min. Alexandre de Moraes e com 

julgamento finalizado em setembro de 2021. Questionava-se dispositivo da 

Constituição do Maranhão que previa a possibilidade de reeleição sucessiva 

para a Mesa diretora da ALEMA com base no julgamento da ADI 6.524 que, 

segundo o relator, rediscutiu a necessidade de vedarem-se as reeleições 

sucessivas com base nos princípios Republicano e Democrático.  
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 Conforme o voto do Min. Alexandre de Moraes, a questão não deveria 

resultar na reversão da “interpretac ̧ão conjunta dos arts. 57, § 4º, e 27 da 

Constituic ̧ão Federal, que vinha sendo dada pelo SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL”67, segundo a qual a vedac ̧ão à reconduc ̧ão dos membros das Mesas 

das Casas Legislativas federais para os mesmos cargos na eleic ̧ão 

imediatamente subsequente (CF, art. 57, § 4º) não seria de reprodução 

obrigatória nas Constituições estaduais. Repisando-se, inclusive, a 

necessidade de observância do tratamento diferenciado teoricamente 

esboçado pela Constituição ao não consignar qualquer previsão nesse sentido 

no artigo 27 que, “em relac ̧ão aos Legislativos estaduais e distrital, (...) 

estabelece os preceitos e regras básicas de sua organizac ̧ão e 

funcionamento”68. 

 Ao invés disso, seria importante considerar como “a emenda 

constitucional nº 16, de 4-6-1997 (...), veio modificar a disciplina histórica 

de inelegibilidades relativas, alterando o art. 14, §5º”69 da Lei Fundamental 

para admitir a reeleic ̧ão dos chefes do Poder Executivo para um único período 

subsequente. Tratar-se-ia de norma constitucional que, devendo ser utilizada 

como modelo e limite para as Constituições Estaduais, “exige que os Estados, 

ao regularem o tema, observem os princípios republicano e democrático, e 

estabeleçam, no máximo, a permissão para UMA ÚNICA REELEIÇÃO 

SUCESSIVA”70.   

 Se, por um lado,  

Esse parâmetro – uma única reeleic ̧ão – não pode ser utilizado 

plenamente em relac ̧ão às Casas do Congresso Nacional 

(objeto do julgamento da ADI 6524) em decorre ̂ncia do 
conteúdo proibitório do art. 57, § 4o, da CF, o qual, referindo-

se apenas ao Poder Legislativo da União, tem um âmbito de 

aplicac ̧ão mais restrito e especial. (...) 
Em relac ̧ão aos Estados, por outro lado, não há óbice a que se 

utilize a regra de uma única reeleição, independentemente da 

legislatura, como critério seguro para o equilíbrio entre a 
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autonomia dos Poderes Legislativos dos Estados-Membros e a 
necessidade de garantia do caráter republicano e democrático 

dos processos decisórios desses Poderes71. 

 Haveria para o ministro uma espécie de inconstitucionalidade 

superveniente das disposições estaduais, não relativamente ao artigo 57 da 

Constituição Federal, mas sim por força da EC 16 e a alteração promovida no 

§5º do artigo 14. Embora não chegue ao ponto de declará-la também uma 

norma de reprodução obrigatória no âmbito dos legislativos subnacionais, o 

relator reconhece sua repercussão ainda que indireta sobre os outros poderes 

como parâmetro de interpretação dos princípios republicano e democrático, 

retomando de forma atualizada a compreensão secundada pelo Min. Néri da 

Silveira no julgamento da ADI 793, mas sem considerar o tempo em que a 

Constituição reformada proibia peremptoriamente as reeleições – e, por 

decorrência lógica, seriam absolutamente inconstitucionais as disposições em 

sentido contrário sobre os altos cargos legislativos. 

 Já o Min. Gilmar Mendes, em voto-vista, ressaltou a persistência da 

interpretação do Tribunal pela desnecessidade de reprodução do padrão 

federal pelos Estados, a qual entende justificada segundo duas diretrizes. 

Primeiro, em razão do “elevado grau de centralizac ̧ão que historicamente 

caracteriza nosso federalismo (...)” e “impele a adoc ̧ão de postura 

interpretativa que prestigie a autonomia dos entes federais”72; outrossim, em 

decorrência da “natureza regimental” do art. 57, §4º, da Constituição 

Federal, sendo  

indiferente para a separação dos poderes que uma 

Constituição Estadual observe estritamente, na regência do 
tema, a dinâmica positivada no âmbito federal, cuja regra 

atende apenas à organização interna do Parlamento73.  

 De acordo com o Min., 

Portanto, é forc ̧oso reconhecer que o art. 57, § 4o, da 

Constituic ̧ão Federal não consiste em preceito de observância 
obrigatória pelos Estados, de modo que tampouco pode 
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funcionar como parâmetro de controle da constitucionalidade 

de regra inserida em Constituic ̧ão estadual74. 

 Não obstante, considera que a autonomia das Casas legislativas 

estaduais para reger o processo eletivo das respectivas Mesas estaria 

balizado por outros princípios constitucionais, que preveniriam “resultados 

inconstitucionais às deliberac ̧ões regionais, especialmente a perpetuidade do 

exercício do poder”75. 

 Admite-se então, na esteira do voto do relator, que a introdução do 

instituto da reeleição em nosso ordenamento constitucional, pela Emenda 16 

teria promovido um “impacto sistêmico”, concluindo o Ministro que: 

O redimensionamento que a EC 16/1997 causou no princípio 
republicano serve ao equacionamento da questão 

constitucional que ora enfrentamos ao fornecer o critério 

objetivo de 1 (uma) única reeleição/reconduc ̧ão sucessiva 
para o mesmo cargo da Mesa. Neste ponto, é importante 

salientar que esse limite à reeleição refere- se ao mesmo cargo 

da Mesa. É dizer, essa restric ̧ão não incide nas hipóteses em 
que o parlamentar concorre a cargo distinto daquele que 

ocupou no biênio anterior76. 

 Em voto-vogal, o Min. Nunes Marques, por sua vez, apresentou uma 

terceira interpretação da problemática. De pronto, considera que por 

imperativo de isonomia: 

não há como considerar o problema da reeleic ̧ão das Mesas 

um tema menor, passível de receber tratamento 
completamente diverso dentro da federac ̧ão, a ponto de a 

reeleição ser proibida em alguns estados e admitida 

ilimitadamente em outros77. 

 Além disso, rejeita a extensão absoluta da previsão direcionada pela 

Constituição Federal ao Congresso nacional,  

em atenção à circunstância de que uma interpretação bastante 

antiga do Tribunal sempre considerou que a norma proibitiva 
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da reeleição das Mesas do Congresso Nacional não é de 

reprodução obrigatória78. 

 Destarte, reconhecendo igualmente que “a Emenda Constitucional n. 

16/1997, ao instituir a reeleic ̧ão para os chefes do Poder Executivo dos três 

níveis federativos, alterou profundamente o equilíbrio dos Poderes”79, de 

forma a inviabilizar que “as Assembleias tenham reeleic ̧ões ilimitadas, 

enquanto o Poder Executivo pode ter apenas uma”80, o Ministro defende o 

que denomina uma “solução de compromisso” entre as duas interpretações, 

secundando expressamente a posição do Min. Gilmar Mendes e, no mérito, o 

Min. Relator. 

 Abre divergência o Ministro Ricardo Lewandowski, a quem os princípios 

republicano e democrático determinariam a aplicação da norma do artigo 57 

da CF às eleições das mesas diretoras dos legislativos estaduais, distrital e 

municipais, especialmente a partir da consolidação do entendimento sobre a 

vedação pelo plenário da Corte no julgamento da ADI 6.524.  

 Ressalta que, 

embora em um primeiro momento o Supremo Tribunal Federal 

tenha compreendido que a vedac ̧ão constante do art. 57, § 4o, 
da CF não seria de observância obrigatória pelos entes 

federados (v.g., ADI 793, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI 792, 

Rel. Min. Moreira Alves), há indicativos claros de que o atual 
entendimento desta Corte atribui novo alcance à regra 

proibitiva, à luz dos princípios republicano e democrático 81.  

 Em prol de “um sistema federativo equilibrado”, defende a 

homogeneidade por força do princípio da simetria e contra o desequilíbrio ou 

potencial “caos normativo”, não podendo “coexistir (...) normas editadas em 

distintos níveis político-administrativos que contrariem as normas centrais da 

Constituição Federal”82. 
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 O Ministro então invoca o posicionamento divergente consignado pelos 

Ministros Marco Aurélio Mello e Néri da Silveira quando do julgamento da ADI 

792, enfatizando que se  

é certo que a Constituic ̧ão de 1988, ao conferir aos Estados-

membros a capacidade de auto-organizac ̧ão e de autogoverno, 

impõe obrigatória observância aos seus princípios, limitando a 
atuac ̧ão do poder constituinte estadual, que é secundária, 

condicionada, subordinada e contínua83.   

 O Min. Édson Fachin, embora faça constar de seu voto “que concebia 

a norma do art. 57, § 4º da CRFB/88 como estando indisponível à força 

transformadora do poder constituinte decorrente”84, e a compreensão de que 

“a regra de vedac ̧ão à reeleic ̧ão opera como predicado essencial do sistema 

constitucional, porquanto regula o equilíbrio e a estabilidade entre os Poderes 

da República”, explana a jurisprudência do Tribunal em sentido contrário 

como suficientemente consolidada para que se impusessem “as exigências 

do princípio da colegialidade”85. Curva-se então ao entendimento majoritário 

para acompanhar o voto do Relator, Min. Alexandre de Moraes, ainda que 

ressalve sua posição individual.  

 A divergência pela caracterização do artigo 57, §4º, como norma de 

reprodução obrigatória pelos Estados-membros é restrita então ao Min. 

Lewandowski, acompanhado apenas pela Min. Carmem Lúcia, e rejeitada pela 

maioria restante da Corte que decide pela improcedência da Ação, mas é 

reiterada pelo Ministro nos mesmos termos em todos os casos subsequentes 

acerca da temática que passaram pelo Tribunal.  

 Temos posteriormente a ADI 6.704-GO, de Relatoria da Min. Rosa 

Weber, em que questionadas as normas da Constituição Estadual goiana 

sobre eleição dos membros da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de 

Goiás. Na assentada, partindo da constatação de que a Constituição Federal 

não estabelece restrição semelhante à do artigo 57 relativamente às 
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Assembleias Legislativas estaduais, a relatora repisa a jurisprudência do 

Supremo que aduz  

consolidada no sentido de não caracterizar norma de 

reproduc ̧ão obrigatória a cláusula inscrita no art. 57, § 4o, da 
CF, cabendo aos Estados-membros, no exercício de sua 

autonomia político- administrativa, a definic ̧ão quanto a 

possibilidade, ou não, da reconduc ̧ão dos membros da Mesa 

da Assembleia Legislativa estadual86. 

 Igualmente, afirma que a Suprema Corte  

entendeu necessário conformar a autonomia dos entes 

estaduais ao princípio republicano, assentando a necessidade 
da observância pelos Estados-membros do critério objetivo de 

1 (uma) única reeleic ̧ão/reconduc ̧ão sucessiva para o mesmo 

cargo das Mesas parlamentares, independentemente da 

legislatura dos mandatos consecutivos (...)87. 

 Isso com vistas a resguardar “os postulados da temporalidade dos 

mandatos eletivos e da alternância no exercício do Poder”88, segundo os 

princípios republicano e democrático. 

 Destarte, reforçando a conclusão da ADI 6.685, mas sem sufragar a 

posição da maioria daquele julgamento, que invocava como fundamento 

determinante a incidência do artigo 14, §4º, da Constituição da República 

como limite de reeleições sucessivas indiscriminadas, a relatora votou pela 

improcedência da ação, acompanhada por quase todos os Ministros, exceto o 

Min. Lewandowski. 

 É com a análise da ADI 6.713-PA, em dezembro de 2021, que a posição 

do Tribunal parece melhor esclarecida tanto no sentido de que o artigo 57, § 

4º, da Constituição Federal “não representa concretizac ̧ão do princípio 

republicano, razão pela qual não se traduz em norma de reproduc ̧ão 

obrigatória pelos Estados-membros”89, como de que “a reeleic ̧ão dos 
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dirigentes do Poder Legislativo estadual deve observar o denominador 

comum hoje disposto no art. 14, §5º, da Constituição Federal”90. 

 Novamente, o agora relator Min. Fachin, ressalva sua posição em 

sentido contrário enquanto sustenta a “posição colegiada” de que “os Estado 

não estão obrigados a adotar os parâmetros fixados na Constituição Federal 

para a eleic ̧ão das mesas diretoras de suas assembleias legislativas”91, ao 

mesmo tempo em que considerada inconstitucional a reeleição ilimitada para 

o exercício de mandados consecutivos nos mesmos cargos “porque contrária 

aos princípios republicano e democrático, os quais, segundo a maioria, 

‘exigem a alternância de poder e a temporariedade desse tipo de mandato”92. 

Mais ainda, também sustenta a incidência do artigo 14, § 5º, sobre os 

dirigentes do Poder Legislativo nos Estados, servindo de parâmetro para 

permitirem-se reeleições subsequentes por uma única vez.  

 Vencidos outra vez os Ministros Lewandowski e a Ministra Carmem 

Lúcia, aquele reforçando o entendimento expresso nos julgamentos 

anteriores, o Tribunal fixou por maioria, e nos termos do voto do Relator, as 

seguintes teses: 

1. O art. 57, §4º, da CF, não é norma de reproduc ̧ão 

obrigatória por parte dos Estados-membros.  

2. É inconstitucional a reeleição em número ilimitado, para 
mandatos consecutivos, dos membros das Mesas Diretoras 

das Assembleias Legislativas Estaduais para os mesmos 

cargos que ocupam, sendo-lhes permitida uma única 

reconduc ̧ão.  

 Finalmente, houve o julgamento conjunto das ADIs 6.708, 6.700 e 

6.712, propostas contra permissivo da Lei Orgânica do DF que autorizava 

reconduções sucessivas dos membros da mesa de sua Câmara Legislativa, 

relatadas pelo Min. Kassio Nunes Marques. Sua excelência ressaltou os 
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argumentos já expressados nas decisões anteriores da Corte, frisando-se 

que: 

A Emenda Constitucional n. 16/1997, ao conferir nova redac ̧ão 

ao art. 14, § 5o, da Lei Maior, fixou limite de uma única 
reeleição dos Chefes do Poder Executivo de todos os níveis da 

Federac ̧ão, constituindo parâmetro objetivo para a reconduc ̧ão 

ao mesmo cargo da Mesa Diretora, independentemente da 
legislatura em que ocorram os mandatos consecutivos. 

Precedente firmado na ADI 6.52493. 

 Acompanhado por 08 dos 11 ministros, o julgamento convergiu para 

exatamente o mesmo resultado dos casos precedentes, mantida a dissidência 

dos Ministros Lewandowski e Carmem Lúcia pela invalidação dos dispositivos 

objeto da ação.  

 Pois bem, mais uma vez o que se pode apreender é surpreendente 

consistência do Tribunal quanto à análise do artigo 57, §4º da Constituição 

da República, independentemente da fundamentação empregada.  

 Fato é que desde as primeiras decisões nos anos 90, salvo alguns votos 

divergentes que em nenhum momento tangenciaram a maioria, o 

entendimento do Tribunal Pleno jamais se alterou: a norma do §4º que veda 

a recondução dos membros das Mesas das Casas do Congresso Nacional para 

o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente não é de reprodução 

obrigatória, tendo sua eficácia limitada ao Poder Legislativo da União.  

 Curiosos são dois pontos: após o julgamento da ADI 792 não há mais 

qualquer debate entre os Ministros sobre a adequação ou validade da própria 

categoria de “normas constitucionais de reprodução obrigatória” que é 

pressuposta e sobejadamente aceita pelos Ministros dali em diante;  

 Outrossim, a quase caracterização do artigo 14, §7º da Lei Maior em 

sua atual redação como uma norma de absorção compulsória em âmbito 

legislativo pelas Assembleias Estaduais. Ainda que não chegue a tanto, a 

maioria que embasa a decisão sob esse dispositivo não deixa de partilhar da 
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mesma lógica que parece justificar toda a categoria das normas de 

reprodução obrigatória, revisitando uma tese que como apresentado já fora 

aventada pelo Min. Néri da Silveira, mesmo que em referência ao 

ordenamento pré-EC 16/97. 

4) Ausência de prévia estimativa de impacto orçamentário e 

financeiro de iniciativas legislativas (ADI 6.074 e ADI 6.102): 

 Outro conjunto menor de decisões trata da reprodutibilidade 

obrigatória da determinação prevista no artigo 113 do ADCT da Constituição 

de 1988, incluído pela EC 95/2016 que instituiu o denominado “Novo Regime 

Fiscal”. Confira-se o teor do artigo: 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 

estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

 No julgamento das ADIs 6.074 e 6.102 do Estado de Roraima, o STF 

avaliou sob relatoria da Ministra Rosa Weber a constitucionalidade formal de 

duas leis aprovadas pelo Estado de Roraima sob alegação de desrespeito ao 

dispositivo do ADCT.  

  Primeiro esteve em causa na ADI 6.074 legislação estadual que 

estabelecera novo plano de cargos, carreiras e remunerações dos servidores 

públicos efetivos da área administrativa da Universidade Estadual de 

Roraima, inclusive com a fixação de vantagens pecuniárias e diferentes 

adicionais de remuneração, além de versar sobre a implementação de plano 

de cargos e salários já a partir do ano de promulgação. 

 Conforme a posição da relatora, a ação não foi conhecida quanto à 

potencial violação do artigo 169, §1º, I, da CF, arguida pelo proponente por 

não indicação das correspondentes fontes de custeio, uma vez que a 

jurisprudência do Tribunal se teria firmado no sentido de que a ausência de 

dotação orçamentaria não implicaria a invalidação do ato normativo, mas 

apenas a impossibilidade de produção de efeitos no respectivo exercício 



financeiro. Assim, analisou-se o mérito somente à vista do mandamento das 

disposições transitórias da Constituição Federal. 

 Já a ADI 6.102 teve por objeto uma lei roraimense que inaugurara um 

programa de isenções de IPVA para pessoas portadoras de doenças graves, 

supostamente gerando renúncias fiscais sem prévia instrução do projeto de 

lei com a estimativa do impacto financeiro e orçamentário decorrente da 

medida.  

 De acordo com a Min. Relatora, a tese de que que o artigo 113 do ADCT 

consubstanciaria disposição constitucional de aplicação isolada, cuja 

observância poderia ser exigida unicamente da União não mereceria acolhida.  

 Como um elemento indispensável à “sustentabilidade financeira” do 

Estado ou “um instrumento de gestão financeira que permite projetar, 

estimar, quantificar e avaliar os efeitos de eventuais criações de despesas ou 

alterações nas receitas existentes”94, passando a constituir requisito 

imprescindível do processo legislativo, para a relatora e a maioria que a 

acompanhou o artigo 113 do ADCT tem caráter nacional e irradia obrigação 

igualmente imponível a todos os entes federativos.  

 Desta feita, apesar de anotar que a jurisprudência do tribunal quanto 

à necessidade de observância do artigo 113 do Ato das Disposições 

Transitórias da CF ainda estaria em construção, a Ministra julgou procedentes 

ambas as ações para invalidar as leis de Roraima aprovadas sem indicativos 

de impacto. 

 Abriram divergência os Ministros Édson Fachin e Marco Aurélio Mello 

que não conheceram das ações. Citando precedente da Segunda Turma do 

STF, o Min. Fachin aduziu que no órgão fracionário já se havia esboçado a 

compreensão de que o artigo 113 do ADCT não seria norma de reprodução 
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obrigatória pelos estados-membros, tendo sua eficácia restrita à União 

Federal.  

 De acordo com o Ministro Fachin, no julgamento do RE 650.898-RS,  

a fim de sustentar a conclusão de que o artigo 113 do ADCT 

não se trata de norma de reproduc ̧ão obrigatória, o e. Ministro 

Celso de Mello procedeu à detalhada revisão doutrinária que 
indica – sem dúvidas – que o artigo 113 do ADCT aplica-se 

somente à União95. 

 Mais ainda, a própria redação expressa do artigo 106 do ADCT, inserido 

pela mesma Emenda Constitucional e introdutório do Novo Regime Fiscal 

afastaria a aplicação da limitação aos Estados e Municípios, já que previu a 

sua incidência “no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União”. 

 Nas palavras do Ministro: 

A compreensão que tenho defendido de federalismo 
cooperativo não permite ingerências indevidas no âmbito de 

atuação dos entes federados, inexistindo, afinal, hierarquia 

entre eles. Nesse caso, ademais, foi expressa a opção do 
Constituinte derivado de restringir as novas regras fiscais, 

inclusive a regra de processo legislativo do art. 113 do ADCT, 

à União96. 

 Igualmente, o Min. Marco Aurélio considerou que inserido na 

Constituição Federal para a cristalização de novo regime fiscal dos 

orçamentos da União, o artigo 113 do ADCT deveria ser interpretado na 

direção de possuir “eficácia limitada à esfera da Administração federal (...), 

sob pena de ter-se indevida interferência no equilíbrio federativo brasileiro”97. 

 Verifica-se pelo exposto que o principal fator de dissonância na 

controvérsia resumia-se à não submissão expressa de Estados e Municípios 

às balizadas da EC 95/2016, o que, para a minoria apresentada, impediria a 

decisão do Tribunal nesse sentido.  
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 Não obstante, ao menos no restante dos grupos de decisões e 

especialmente nas mais antiga delas – sobre reserva de iniciativa do 

Presidente da República e reeleição das mesas diretoras do Congresso 

Nacional – a falta de menção explícita num ou noutro sentido pela 

Constituição Federal nunca apareceu no Tribunal como óbice insuperável à 

reprodutibilidade obrigatória de determinada norma constitucional. 

 Afinal de contas, a própria categoria parece ter origem na interpretação 

do Supremo Tribunal Federal sobre limites implícitos aos Estados-membros, 

ou na necessidade de respeito de padrões normativos federais como 

standards mínimos aos outros entes da federação, ainda que ausente 

qualquer previsão originária inequívoca na própria Lei Fundamental sobre o 

tema, e não na compreensão de limitações expressas.  

 De todo modo, fato é que a posição majoritária que se estabelece no 

Tribunal é pela reprodutibilidade obrigatória do artigo 113 do ADCT, aplicável 

por consequências aos estados-membros. 

5) Normas gerais relativas ao funcionalismo ou aposentadoria (ADI 

352; ADI 4.587; ADI 4.696; ADI 4.698; ADI 5.486): 

 Em relação à adequação dos Estado-membros a normas da 

Constituição Federal sobre aposentadoria e ordenação do funcionalismo 

público tem-se quatro acórdãos debatendo questões muito semelhantes. 

 Na ADI 352, em 1997, o STF examinou sob relatoria do Min. Sepúlveda 

Pertence Lei do Estado de Santa Cataria que garantira aos servidores 

contribuintes do Instituto de Previdência estadual a dedução de benefício de 

pensão-por-morte em montante correspondente ao salário de contribuição 

pago pelo segurado, isto é, com renda mensal equivalente à integralidade de 

seus vencimentos. 

 Arguiu-se a inconstitucionalidade material por ausência de 

identificação da fonte de custeio total e a inconstitucionalidade formal da 

legislação por usurpação da competência do Governador do Estado para 



iniciar o processo legislativo, uma vez que a proposição teve origem na 

própria Assembleia Estadual. 

 Integralmente acompanhado pelos pares, o Min. Relator ponderou que 

o diploma estadual somente haveria reiterado o teor do artigo 40, §5º, da 

Constituição da República, exatamente como padrão e limite da pensão 

pormorte devida aos dependentes de servidores públicos e, portanto, norma 

de absorção compulsória na ordem jurídica local – ainda que novamente a 

redação em vigor do artigo da Constituição já expressamente previsse a sua 

aplicação aos “servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações”. 

 Nas palavras do Ministro: 

Na Constituição Federal, os princípios e normas da 

Administração Pública - como explícito no art. 37 –, assim 
como os atinentes aos servidores públicos – como igualmente 

expresso no art. 39 – são normas centrais, que se aplicam 
indistintamente às três ordens parciais da Federação, a União, 

os Estados, os Municípios e o Distrito Federal98. 

 Ademais, “cuidando-se, por tudo isso, de benefício deferido por norma 

constitucional de aplicabilidade imediata”99 e de reprodução obrigatória, 

inexistiria violação à iniciativa reservada do Governador para dispor sobre 

pessoal da administração (cf. art. 61, II, b), CF), nem tem sua efetivação 

subordinada à identificação da fonte de custeio total (art. 195, §5º, CF), 

julgando-se improcedente a Ação Direta. 

 Na ADI 4.696, agora em 2017, esteve em causa uma modificação na 

Constituição do Estado do Piauí que aumentou de setenta para setenta e cinco 

anos a idade de aposentadoria compulsória dos servidores públicos estaduais 

e municipais.  

 Por unanimidade de votos e segundo o voto do relator, Min. Édson 

Fachin, o Tribunal julgou procedente a ação por invasão da competência 
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reservada da União para o estabelecimento de normas gerais sobre 

previdência social (art. 24, XII e §1º, CF) e violação ao artigo 40, §1º, II, da 

Constituição. 

 De acordo o Ministro Fachin, 

Conforme preceituado pela Carta de 1988, os Estados 
organizam-se e regem-se pela Constituições e leis que 

adotarem, devendo observar, contudo, os princípios da 

Constituic ̧ão Federal (art. 25, caput, CF), aí incluído, por óbvio, 

a normatizac ̧ão esquadrinhada pela Constituic ̧ão100. 

 À vista disso, a Constituição estadual teria pretendido ignorar 

determinação clara da Constituição Federal acerca da idade de aposentadoria 

dos servidores titulares de cargos efetivos de todos os âmbitos da Federação 

que excluiu dos demais entes federados qualquer possibilidade de atuação no 

campo legislativo.  

 Repisa, portanto, que a  

a Corte, em mais de uma ocasião, já se firmou quanto à 

necessidade de observância, pelo demais entes federados, das 

normas de reprodução obrigatória, como é o caso do art. 40 

da Constituição Federal101. 

 Acolhendo o pleito de invalidação por inconstitucionalidade material e 

formal da emenda estadual.  

 Sob a mesma ótica, na ADI 4.698 e na ADI 5.486 o Tribunal também 

invalidou unanimemente e nos termos do voto dos respectivos relatores, 

normas das Constituições maranhense e sergipana, respectivamente, que 

dispuseram sobre aposentadoria compulsória de servidores de forma diversa 

da Constituição da República.  

 No caso de Sergipe, os dispositivos impugnados previam a 

aposentadoria compulsória aos 75 anos não apenas dos servidores do estado 

e seus municípios, bem como dos servidores e membros do Poder Judiciário 
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estadual, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas 

do estado. 

 Relator, além de reconhecer a incompetência do Estado para disciplinar 

a matéria, o Ministro Alexandre de Moraes julgou procedente e Ação Direta e 

reafirmando o entendimento de que “as regras constitucionais federais que 

dispõem sobre aposentadoria são normas de reprodução obrigatória pelas 

Constituições Estaduais”102, como pano de fundo à inconstitucionalidade 

material da inovação estadual. 

 Já na ADI 4.698, na relatoria do Min. Luís Roberto Barroso a Corte 

asseverou que 

Por se tratar de norma geral de reprodução obrigatória pelos 

Estados-membros, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que é vedado ao constituinte estadual estabelecer 

limite de idade para aposentadoria compulsória diverso do 

fixado pela Constituição Federal103. 

 Para o Min. Barroso, “apesar de a competência para legislar sobre 

previdência social ser concorrente entre a União, o Distrito Federal e os 

Estados-membros”104, no caso dos autos, com a inobservância das normas 

aplicáveis a todos os entes ter-se-ia notória extrapolação.  

 De resto, apresentam-se duas ações relativas à extensão aos 

deputados estaduais da proibição do pagamento de remuneração adicional 

em caso de convocações extraordinárias inicialmente prevista para os 

parlamentares do Congresso Nacional.  

 Ao julgar a ADI 4.587 de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, o 

STF declarou inconstitucional, por unanimidade, dispositivo do Regimento 

Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás que assegurava aos 

seus deputados a percepção de remuneração por até 08 convocações 
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extraordinárias mensais, no limite de uma trinta avos de sua remuneração 

ordinária.  

 No breve voto condutor, o Min. Lewandowski frisou a vedação da 

Constituição Federal para o pagamento de parcelas indenizatórias em razão 

de convocação extraordinária de deputados ou senadores federais que, 

apesar de direcionada especificamente aos membros do Congresso Nacional, 

seria “de observância obrigatória pelos Estados-membros por força de 

remissão expressa do artigo 27, §2º, na redação dada pela EC 19, de 4 de 

junho de 1998”105 – sem cogitar, todavia, de eventual dever de observância 

da proibição federal pelos Estados independente da previsão expressa 

inaugura pela emenda.  

 Por derradeiro, julgada em 2018 e relatada pelo Ministro Dias Toffoli, 

a ADI 4.577-GO foi proposta contra a própria alteração promovida pelo artigo 

2º da Emenda 19 à Constituição Federal, na parte em que alterou a redação 

do §2º de seu art. 27 para estender aos deputados estaduais a regra prevista 

no §7º do art. 57, sob alegação de violação da cláusula pétrea de resguardo 

à forma federativa do Estado (art. 60, §4º, I, CF).  

 Indo além do que consignara o então relator, Min. Lewandowski na 

assentada anterior, o Min. Toffoli considerou que  

A regra proibitiva ao recebimento de parcela indenizatória aos 
parlamentares em razão de convocac ̧ão extraordinária se 

insere dentro do arcabouc ̧o constitucional como norma de 

observância obrigatória pelos estados membros, não apenas 
pela clarividente disposição nesse sentido, mas também 

porque se trata de componente do sistema 

constitucional federativo106. (grifo meu). 

 Especialmente por que o artigo 25 da Constituição Federal, traduzindo 

a necessária observância no âmbito dos estados de todos os princípios 

essenciais da República brasileira, também os sujeitaria ao mandamento de 
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moralidade administrativa no qual, segundo o Ministro, estaria fundada a 

proibição do adicional remuneratório.  

 Dessa forma, considerando que a inovação constitucional apenas 

compreenderia “a exigência de um padrão ético de conduta legislativa 

compatível com a função publica exercida e com a finalidade do ato 

praticado”107, o Ministro e integralidade do Tribunal convergiram pela 

improcedência absoluta da ação.  

 Trata-se de mais uma parcela das decisões em que normas gerais da 

Constituição Federal, aplicáveis aos Estados por indicação expressa dos 

dispositivos, são utilizados como parâmetro de controle pelo Supremo 

Tribunal Federal dentro da mesma gramática de normas constitucionais de 

reprodução ou absorção compulsória sem maior rigor metodológico ou 

cuidado com as expressões empregadas pelos relatores em seus votos.  
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BALANÇO E RESULTADOS 

 Encerrada a descrição crítica dos acórdãos, importa traçar os 

lineamentos que sintetizam os resultados da pesquisa tendo em conta 

especialmente minha hipótese e as perguntas definidas para a empreitada. 

a. Origens e adequação: 

 Ao que tudo indica, a categoria das “normas constitucionais de 

reprodução obrigatória” desponta nos julgamentos do Supremo Tribunal 

Federal devido às dúvidas decorrentes da alteração do regramento 

constitucional positivo para a delimitação das fronteiras entre a autonomia 

dos estados da Federação após a promulgação da Constituição Federal de 

1988. 

 De acordo com a ações mais antigas analisadas na pesquisa, seu 

alcance esteve restrito inicialmente à questão de oponibilidade das normas 

sobre processo legislativo da Constituição Federal aos Estados-membros e 

suas Constituições, com destaque para a necessidade de obediência das 

hipóteses de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

 Anteriormente, com a Carta Constitucional de 1967, o país adotou um 

ordenamento jurídico expressamente restritivo da autonomia federativa, 

mediante o qual “ampliou-se bastante a moldagem das Constituições 

estaduais, impondo-se-lhes a incorporação de capítulos inteiros da 

constituição federal” (TÁCITO, 2013, p. 159), e o Supremo Tribunal teve de 

decidir se mantinha hígidos os posicionamentos anteriormente consolidados 

ou alterava sua jurisprudência com base nos parâmetros estabelecidos pela 

nova ordem constitucional. 

 Escreve José Afonso da Silva (2011, p. 290) que, desde a Carta de 

1967,  

os Estados praticamente foram despojados dos poderes de 

auto-organização e de autoadministração. Reger-se-iam pela 

Constituição e leis que adotassem (art. 13), mas suas normas 
constitucionais já se encontravam traçadas na Constituição 



Federal. Faltava-lhes autonomia para determinar seus 
serviços administrativos (art. 13, V, e art. 106). Sua 

administração financeira estava subordinada às regras da lei 
federal (art. 13, V, e art. 19, § 19). Incumbia-lhes a 

manutenção da ordem interna, mas a organização, efetivo, 

instrução, justiça e garantias das Polícias Militares dependiam 
de lei federal (art. 8°, XVI, "v"). Estruturou-se o Sistema 

Tributário Nacional de tal forma que a discriminação 

constitucional das rendas podia ser praticamente anulada por 
lei complementar federal ou simples lei ordinária federal - e 

isso é uma característica marcante dos Estados Unitários, 
onde os poderes impositivos das entidades menores podem 

ser diminuídos ou aumentados segundo o critério do poder 

nacional. Enfim, qualquer resquício de competência de que 
pudessem dispor os Estados ficara aniquilado com a regra do 

art. 10, "c” e com o disposto no art. 69, especialmente no seu 

§ 2°. 

 Na mesma direção apontam Nunes e Schlobach ao analisar a 

jurisprudência do STF sobre a extensão do poder constituinte estadual no 

período militar (1964-1985), concluindo que as previsões de adaptação e 

incorporação das normas federais pelos estados constantes da Carta de 1967 

e, mais assertivamente, da EC nº 1 de 1969, terminaram por subverter a 

“relação jurídica entre estados-membros e União, mitigando a ideia basilar 

de federalismo, segundo o qual os entes devem possuir autonomia para se 

auto-organizar” (2019, p. 216).  

 A despeito de algumas poucas objeções consignadas nos julgamentos 

mais antigos – a exemplo das posições expostas pelos Ministros Sepúlveda 

Pertence e Néri da Silveira – o Tribunal não hesitou em reconhecer a 

incidência e aplicabilidade imediata da reserva de iniciativa do Presidente da 

República prevista na Constituição Federal aos ordenamentos estaduais, além 

de outras normas disciplinadoras do processo legislativo. 

 Combinado à referência explícita de precedentes da época do regime 

militar nos acórdãos examinados, é razoável especular que o STF realiza nos 

primeiros julgamentos após 1988 uma espécie de interpretação 

retrospectiva108 da Constituição da República, ratificando a jurisprudência 
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“interpretar o texto novo de maneira a que ele não inove nada, mas ao revés, fique tão 

parecido quanto possível com o antigo”. CASARA, Rubens RR. Interpretação Retrospectiva, 

Constituição e Processo Penal. Revista da EMERJ, v. 6, n. 22, 2003. 



construída sob a ordem constitucional anterior e recusando-se a acompanhar 

o movimento iniciado pelo constituinte em 1988 (NUNES; SCHLOBACH, 

2019). 

 A percepção endossa os questionamentos sobre a adequação da 

interpretação do STF à redação literal do artigo 25 da Constituição Federal, 

opondo a submissão dos estados da Federação a “regras” ou “princípios”, 

segundo determinado fator de distinção ou posição doutrinária mais ou 

menos expressiva. 

 Em monografia sobre a simetria federativa e a separação de poderes 

na jurisprudência do Supremo Tribunal, tema análogo ao deste trabalho, 

Rafael Viotti Schlobach discorre que “alguns dos ministros defenderam que 

as CEs não poderiam trazer regras diversas das contidas na CF, ainda que 

estivessem em consonância com seus princípios” (2014, p. 95), a tal ponto 

que a “compreensão aparentemente subverte o enunciado do art. 25, que 

prevê que os Estados devem obedecer a princípios, e não a regras, da CF” 

(2014, p. 95). Assim, por exemplo, “a própria noção da separac ̧ão de Poderes 

como um princípio fica mitigada, na medida em que ela passa a ser entendida, 

na verdade, como um conjunto de regras constitucionais” (2014, p. 93).  

Todavia, é de se ponderar até que ponto interpretações como essa não 

acabam por reproduzir o equívoco de ignorar a ambiguidade da expressão 

“princípio jurídico” na Ciência do Direito (cf. MARTINS, 218, p. 141). Isso 

porque a conclusão do autor pressupõe a adoção de uma distinção normativa 

entre princípios e regras que ínsita ao ordenamento constitucional brasileiro 

poderia facilmente informar a adequação ou compatibilidade da interpretação 

empregada pelo Supremo aos desígnios da Constituição da República.  

Como narra Ricardo Marcondes Martins, ao longo da história recente 

do Direito brasileiro, é fácil distinguir ao menos três fases ou sentidos 

distintos da palavra “princípio” muito difundidos e consgradas no vocabulário 



da dogmática jurídica109. Sentidos distintos que embora se sucedam em 

ordem cronológica, seguindo os avanços e inovações da teoria do direito na 

segunda metade do século XX, não subtituem integralmente uns ao outros, 

mantendo-se em utilização simultânea e equívoca pelos mais diferentes 

autores.  

Daí o risco de conduzir a crítica a uma anacrônica demanda ao STF 

para que aplique de uma forma específica padrões normativos de qualificação 

até hoje controversa e que remontam a diferentes vertentes da Teoria do 

Direito segundo esta ou aquela concepção, ignorando destarte as outras 

possíveis110.  

 Ressalvado o argumento histórico, essa objeção me leva a crer que a 

disputa sobre os limites da repercussão do artigo 25 da Constituição de 1988 

sobre os ordenamentos estaduais não pode simplesmente passar por cima 

dos longos debates que vêm ocorrendo sobre a mais adequada concepção do 

que sejam princípios jurídicos, sendo melhor endereçada por outros 

caminhos. 

 Logo, mesmo que seja possível especular a origem das “normas 

constitucionais de reprodução obrigatória” nos arrestos do STF, esta 

monografia não tem o propósito de aprofundar sua validade jurídica, sendo 

 
109 De acordo com o autor, na primeira fase fala-se em princípios “tendo em vista o sentido da 

palavra na linguagem comum ou natural: como (…) origem, início, (…) utilizada para se referir 
às questões gerais de uma dada disciplina, aos temas que devem ser apresentados a quem 

inicia seu estudo”; num segundo momento “passa a a ser empregada em sentido técnico para 

identificar apenas as ideias chave, as vigas mestras, os alicerces do sistema normativo”. E, 

finalmente, numa terceira fase, sob influência determinante de autores estrangeiros, adota-se 
o termo para “denominar as normas jurídicas que apenas estabelecem uma razão para uma 

decisão” ou “normas que exigem a realizac ̧ão máxima de um valor”. Ver MARTINS, Ricardo 

Marcondes. Teoria dos princípios e função jurisdicional. Revista de Investigações 
Constitucionais, v. 5, p. 135-164, 2018. 
110 Como um exemplo anedótico, vale lembrar que obras hoje consagradas na temática do 

tratamento de “príncipios jurídicos” em oposição a “regras”, como “Levando os Direitos a Sério” 
do professor e jurista americano Ronald Dworkin, responsáveis por reposicionar o debate sobre 

a discricionariedade judicial, somente vieram a ser traduzidas e publicadas na imprensa 

brasileira no início do século XXI, tendo pouca ou nenhuma influência sobre a magistratura 

brasileira nos anos que sucederam à promulgação da Constituição Federal de 1988. Nessa 
época predominava o que Ricardo Martins considera a segunda fase de utilização do termo 

“princípio jurídico”, com referência “aos elementos estruturantes do sistema (ou sub-sistema) 

normativo” (2018, p. 144). 



antes um pressuposto para a pesquisa, que se dedica exclusivamente a seu 

estudo segundo as decisões selecionadas. 

 Quer dizer, explora-se a posição do STF de que há sim em nosso 

sistema jurídico normas constitucionais que, independentemente de qualquer 

previsão nesse sentido, são diretamente aplicáveis aos Estados, conforme 

entendimento da Corte Constitucional brasileira, considerando os dados que 

os próprios Ministros apresentam na tomada de decisão.  

 Dizer se o Tribunal é metódico, didático, coerente ou consistente ao 

fazê-lo são as questões que me interessam neste momento posterior ao 

exame de casos. 

b. Fundamentos:  

 Um dos principais objetivos deste trabalho foi determinar os 

fundamentos jurídico-normativos que justificaram a (re)produção da 

categoria estuda pelo Supremo Tribunal Federal nas últimas décadas, 

aferindo a possibilidade de se extrair um conceito abstrato e apriorístico de 

quais e porque seriam algumas normas da Constituição Federal de 

reprodução obrigatória. 

 Desde o início, embora remetam a categorias doutrinárias 

razoavelmente consolidadas como “princípios sensíveis”, “princípios 

extensíveis”, “princípios estabelecidos”, ou “princípios estruturantes”, os 

acórdãos da Corte pouco elaboram sobre sua definição, importância e 

conexão com as matérias objeto de discussão.  

 As posições perfiladas alternam entre enunciados tautológicos que se 

repetem e se cristalizam nos votos dos ministros e nas ementas de seus 

julgados. E as diferentes espécies de princípios mencionadas sequer são 

exploradas no curso dos julgamentos, tornando-se meros argumentos de 

autoridade ou pontos finais que justificam o raciocínio a partir de si mesmos.   

 Em sentido positivo, diz-se que  



as regras básicas do processo legislativo federal são de 
absorção compulsória pelos Estados-membros em tudo aquilo 

que diga respeito (...) ao princípio fundamental da 
independência e harmonia dos poderes, como delineado na 

Constituição da República. (BRASIL, STF - ADI 276, 1997, 

p. 01).  

 Ou igualmente que as “linhas básicas do modelo constitucional federal 

(...), dada a implicação com o princípio fundamental da separação e 

independência entre os poderes” (BRASIL, STF – ADI 637, 2004, p. 01). 

 Por outras palavras,  

as normas disciplinadoras do processo constitucional de 
formação das leis, tais como as cláusulas de reserva de 

iniciativa, possuem caráter estruturante e, por isso mesmo, 

impõem-se a todos os entes federados de maneira obrigatória. 
(BRASIL, STF – ADI 6.774, 2021, p. 01). 

 Da mesma forma que “as regras inerentes ao processo legislativo, nos 

termos da jurisprudência desta Casa, são de reprodução obrigatória pelos 

demais entes da Federação” (BRASIL – STF - ADI 6775, 2021, p. 01). 

 A Corte já asseverou que as normas atinentes ao processo legislativo 

federal “são de absorção compulsória pelos Estados, na medida em que 

substantivam prisma relevante do princípio sensível da separação e 

independência dos poderes (BRASIL, STF - ADI 430, 1994, p. 01). 

 Negativamente, por sua vez, também já se pronunciou o Tribunal no 

sentido de que determinada norma “não é de reprodução obrigatória nas 

Constituições dos Estados-membros, porque não se constitui num princípio 

constitucional estabelecido" (BRASIL – STF - ADI 792, 2001, p. 01), ou mais 

que uma previsão específica “da constituição Federal não representa 

concretização do principio republicano, razão pela qual não se traduz em 

norma de reprodução obrigatória (...)” (BRASIL, STF - ADI 6713, 2022; p. 

01). 

 Nos acórdãos analisados, surpreende a baixa conflituosidade 

decorrente do grande número de decisões unânimes e a ausência de debates 

entre os Ministros. 



 Além disso, o tratamento da questão é relegado a proposições vazias 

ou genéricas como as indicadas, que quase nada dizem para se determinar 

os artigos da Constituição que merecem atenção especial. De regras ou linhas 

“básicas” para regras “inerentes” ou de “caráter estruturante”, até normas 

que não traduzem, concretizam ou consubstanciam prisma relevante deste 

ou daquele princípio, as distinções fazem água.  

 Conforme o tempo estes fundamentos mais ou menos enfáticos vão 

inclusive desaparecendo das ementas dos julgados, que passam 

simplesmente a reafirmar a reprodutibilidade obrigatória ou não de uma 

norma: é de reprodução obrigatória porque é e, dessarte, aplicável na 

hipótese, ou não é porque não é, afastando-se sua incidência.  

 O mesmo se diga da própria denominação indiscriminadamente 

empregada pelo STF ao longo dos acórdãos para designar a categoria de 

normas, que aparentemente varia apenas segundo a preferência do redator 

na ocasião: ora são de “absorção compulsória”, ora de “reprodução 

obrigatória”, de “repetição obrigatória”, ou de “observância” compulsória.  

 Acima de qualquer preciosismo imediatista e sem adentrar o mérito de 

cada designação e os casos correspondentes, “reproduzir” e “repetir” são 

diferentes de “absorver” que, em seu lugar, não se confunde com 

simplesmente “observar”.  

 Não parece exagero dizer que há apenas a reiteração dos mesmos 

jargões em sucessivas oportunidades, que nada informam além daquilo que 

esteja expresso no dispositivo do arresto. O resultado do julgamento é 

identificado apenas a partir de superficial exploração da ratio decidendi 

adotada pelos Ministros, já que em diversos episódios esta se resume à 

reafirmação imponderada desses mesmos “entendimentos” consolidados ou 

à sólida “jurisprudência” do Tribunal.  

 Pelo exposto, dentro dos limites do acervo analisado, considero que 

não há na jurisprudência da Corte um conceito confiável que guie o operador 

do Direito para determinar se uma norma “A” pode ou não ser considerada 



de reprodução obrigatória antes que haja um pronunciamento do Plenário 

que o consigne. Sequer foi possível extrair uma impressão preliminar das 

decisões para testar nos casos agrupados. 

 Sinteticamente, parece faltar rigor no manejo de uma categoria que se 

pretende extensível a diferentes casos e questões jurídicas, ao passo que 

sobram variedade e imprecisão de parte do Tribunal e seus membros, à 

exceção de alguns poucos, no tratamento das “normas de reprodução 

obrigatória”. 

c. Incoerência e consistência: 

 Estudando o comportamento do Tribunal em cada grupo de casos, um 

dos maiores achados foi a convergência dos Ministros sobre os temas ao 

longo de todas as diferentes composições do plenário nos últimos 30 anos.  

 A divergência, quando ocorreu, raramente foi absoluta, sendo 

geralmente reduzida e, se ocorreu em um momento inicial, passou a 

desaparecer no decorrer dos anos. Isso se observou independentemente de 

o Ministro responsável pelo voto divergente ter deixado ou não a Corte. 

 Dentro de cada subgrupo existiu extraordinária consistência no 

posicionamento do Tribunal e em nenhuma hipótese houve inclinação na 

jurisprudência. Mesmo que se considere qualquer variação no resultado 

concreto ou nos parâmetros de controle utilizados pelos Ministros, sob o 

ponto focal desta análise – dizer quais normas o STF considera ou não de 

reprodução obrigatória –, inexiste modificação depois de um primeiro 

pronunciamento. 

 Novamente, é claro que a alocação irregular das decisões por cada 

grupo temático impede a derivação de um resultado equivalente para todos 

os casos analisados. Apresentam-se, inclusive, diferentes casos em que a 

reprodutibilidade obrigatória de determinada norma somente foi analisada 

uma vez, ainda que por decisão unânime. 



 Pelo menos no primeiro, terceiro e quinto grupo analisados, com 

julgamentos mais ou menos espaçados e maior número de decisões, a Corte 

repisou em diversas ocasiões que a competência de iniciativa legislativa 

reservada do Presidente da República se estende aos Governadores estaduais 

(I), que a vedação de reeleição para um mesmo cargo nas Mesas Diretoras 

das Casas do Congresso Nacional no pleito imediatamente subsequente não 

se aplica indistintamente às Assembleias Legislativas (II) e que a normas 

gerais relativas à organização e previdência social do funcionalismo público 

se aplicam aos servidores estaduais (III). 

 Entretanto, é a partir da comparação da ratio decidendi utilizada pelo 

STF nessas diferentes ocasiões que se percebe a incoerência e 

imprevisibilidade do Tribunal em relação à categoria normativa examinada.  

 Desconsiderando por ora os casos em que o dever de reprodução 

obrigatória é reconhecido pelo Tribunal em razão de determinação 

constitucional expressa nesse sentido – que suscitam outra questão para ser 

abordada no tópico seguinte –, o quadro muda de figura quando se reduz o 

estudo aos casos de normas para as quais foi silente a Constituição Federal 

sobre a aplicabilidade no nível estadual. 

 No caso da reserva de iniciativa do Governador de estado, o parâmetro 

de controle é principalmente o artigo 61 da Constituição Federal, bem como 

todas as outras previsões constitucionais sobre a competência exclusiva do 

Presidente da República para intervir ou deflagrar o processo legislativo na 

esfera da União. 

 Já no caso sobre as eleições nas Assembleias Legislativas estaduais, os 

argumentos de inconstitucionalidade se baseiam na previsão proibitória do 

artigo 57, §4º, da CF, a respeito da recondução de parlamentares para 

exercício de mesmo cargo na Mesa Diretora da Casa respectiva do Congresso 

Nacional na eleição imediatamente subsequente. 

 De forma categórica – num silêncio eloquente, quem sabe – não dispôs 

o texto fundamental sobre a aplicabilidade ou necessidade de observância 



estrita do padrão normativo federal pelos estados membros na feitura de suas 

Constituições locais ou diretamente (isto, é, independentemente de 

reiteração expressa no texto estadual) na dinâmica institucional do estado, 

senão pela cláusula genérica do artigo 25. 

 Isso não foi, contudo, um impedimento para que o Supremo Tribunal 

Federal analisasse a questão nos sucessivos julgamentos descritos na seção 

antecedente e decidisse que na primeira hipótese temos uma norma de 

reprodução obrigatória e na segunda não, pois, diferentemente da vedação 

de reeleições, a reserva de iniciativa seria expressão da separação de 

poderes.  

 Chega-se ao ponto, inclusive, de tratar a norma do artigo 57 como 

materialmente regimental, o que inegavelmente seria possível aventar 

também em relação à previsão do artigo 61 ou até de disposições do artigo 

62 da Constituição Federal que os estados deveriam respeitar estritamente 

se optassem por adotar o instrumento da Medida Provisória para o 

Governadores, de acordo com o plenário da Corte. 

 Esse exemplo traz também outro aspecto que fica pouco claro nos 

debates entre os Ministros: se as normas de reprodução obrigatória tácita 

possuem aplicabilidade imediata nos ordenamentos estaduais ou 

imprescindem de reiteração nas suas Constituições. Isso porque para a 

instituição das Medidas Provisórias o Tribunal consignou expressamente o 

condicionamento da eficácia do instrumento à sua inscrição na Constituição 

Estadual – mesmo que copiando ipsis literis o regramento federal pertinente.  

 Isso não é exigido para a necessidade de observância da iniciativa 

reservada, contudo. Apesar de diferentes, ambas as problemáticas discutem 

competências do Poder Executivo e sua derivação imediata do texto da 

Constituição Federal desde a normativa específica para o Presidente da 

República.  

 Além disso, a própria ausência de menção sobre a necessidade de 

obediência ao padrão federal é utilizada mais recentemente por Ministros 



vencidos do Tribunal como obstáculo para impor aos estados o ônus do artigo 

113 do ADCT, atinente ao Regramento Fiscal da União, conforme o artigo 106 

das disposições transitórias. Ao mesmo tempo em que o argumento nunca 

foi suficiente para que o STF rejeitasse a aplicação das normas de iniciativa 

reservada ou ainda para desconsideração da incidência da interdição do artigo 

57, cuja reprodutibilidade obrigatória é negada em outros termos.   

 Seja através de uma “moldura normativa” bastante larga ou “textura” 

demasiado aberta, o artigo 25, ao invés de oferecer uma solução pronta, 

aparenta ter sido grande fonte de problemas e controvérsias que, submetidas 

ao Supremo Tribunal Federal para deliberação final, desembocaram em 

soluções bastante equívocas. 

 Frente à imensa margem de discricionariedade conferida ao intérprete 

autêntico da CF para delimitar o conteúdo e alcance de seu artigo 25 em 

relação ao Poder Constituinte Derivado dos estados-membros e seu Poder 

Legislativo ordinário, o STF não aparenta ter conseguido até hoje estabelecer 

parâmetros objetivos para conduzir a análise de constitucionalidade, nem 

fixar os limites ou extensão das normas que limitam o poder de autogoverno 

dos estados brasileiros.  

d. Heterogeneidade: 

 Considerando as expectativas iniciais desta pesquisa, além da surpresa 

quanto a fundamentação das decisões do STF e a ausência de critérios de 

distinção para as situações examinadas pela Corte, também foi inesperada a 

heterogeneidade existente entre as normas controladas e os parâmetros de 

controle mediados nas decisões.  

 Num primeiro momento, pretendia restringir a pesquisa às limitações 

implícitas da autonomia estadual, considerando que elas estariam mais bem 

esclarecidas sob a categoria eleita de normas de reprodução obrigatória. Sem 

embargo, a leitura dos acórdãos escancara o abarcamento não apenas das 

hipóteses implícitas de limitação da autonomia estadual, mas também 

hipóteses explícitas e em diferentes variações. 



 A rigor, pode-se distinguir ao menos três diferentes espécies de 

normas de reprodução obrigatória na linha da jurisprudência do Supremo: 

1. Normas da Constituição Federal que, fixando competências ou 

estabelecendo vedações, são direcionadas para determinado órgão ou 

instituição dos Poderes da União e não dos Estados, mas declaradas de 

reprodução obrigatória no âmbito estadual pelo Supremo Tribunal 

Federal com vistas à preservação de certos valores abstratos do 

ordenamento constitucional; 

2. Normas de caráter geral da Constituição – sob a acepção de 

aplicabilidade para todos os congêneres respectivos de União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios quando for o caso. São aquelas relativas 

a temas regrados de forma absolutamente idêntica para todos os 

âmbitos da Federação mediante previsões de alcance nacional que o 

Tribunal também denomina de “reprodução obrigatória”; 

3. Normas da Constituição Federal direcionadas para órgão ou 

instituição da União que se aplicam aos Estados por força de 

determinação expressa. 

 Rememorando Kelsen (2016, p. 453), nas linhas gerais do Federalismo 

se verifica sempre a convivência simultânea de esferas jurídicas parciais, a 

dos entes federados, e uma esfera jurídica total, da Federação, que os 

abrange todos. A Constituição Federal é quem constitui os Estados brasileiros 

e, portanto, quem lhes assegura autonomia – também para criar suas 

Constituições próprias.  

 É, nesse sentido, a Constituição Federal propriamente dita ou 

Constituição total, com determinações gerais que recaem 

indiscriminadamente sobre todos os seus âmbitos, seja por expressa 

consignação nesse sentido, seja por simplesmente não revelarem um 

destinatário imediato que afastasse todos os outros de sua abrangência.  



 Não obstante, a Constituição Federal também é simultaneamente 

Constituição parcial, enquanto “Constituição da União”, e prevê 

determinações que apenas a ela se aplicam, assim como o fazem as 

Constituições Estaduais para cada um dos Estados da Federação. Há ainda as 

denominadas “normas de preordenação”, na terminologia de Manuel 

Gonçalves Ferreira Filho111, múltiplas em nossa Constituição de 1988, que 

cuidam previamente de estruturar pormenores da organização estadual de 

forma uniformizada para todos os Estados-membros. 

 Os Estados estão, portanto, limitados desde o princípio pelas normas 

da Constituição total – normas da Constituição Federal de abrangência 

nacional — e pelas normas de preordenação que lhes sejam expressamente 

direcionadas. Mas também podem ser submetidos por normas do que 

chamaria a Constituição parcial da União como tem feito o Supremo Tribunal 

Federal através de parcela das normas consideradas de reprodução 

obrigatória.  

 O que parece ter ocorrido, na verdade, é a degeneração da categoria 

ao longo de sua expansão nas decisões do Supremo Tribunal Federal, uma 

vez que as menções iniciais se restringiram ao debate sobre a incidência de 

duas normas especificamente atreladas à União Federal e sem qualquer 

menção no sentido de sua aplicação aos entes subnacionais – reserva de 

iniciativa e reeleição de mesas diretoras do Congresso Nacional. 

 É razoável intuir então que a pretensão do Tribunal num primeiro 

momento foi construir uma certa categoria, ainda que sob aspecto 

eminentemente retórico, que mediasse a aplicação ou não do parâmetro de 

controle aos estados-membros.   

 E suspeito que o Tribunal tenha se perdido entre fórmulas de sentido 

aproximado utilizadas sem a devida cautela ou prudência pelos Ministros ao 

longo dos julgamentos, chegando-se ao patamar de igualar o tratamento de 

 
111 FILHO, Manoel Gonçalves Ferreira. Aspectos do direito constitucional 

contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 163. 



normas de observância obrigatória e a supremacia da Constituição Federal 

com o manejo das normas que implícita ou indiretamente condicionariam o 

exercício do poder de autogoverno dos estados. 

 Aliás, a suspeita parece se confirmar quando percebida a modificação 

da designação das normas da constituição federal sobre servidores públicos 

titulares de cargo de provimento efetivo na União, estados, Distrito Federal e 

municípios. Se nos primeiros casos de reserva de iniciativa a violação de 

disposições do artigo 37 da CF, a exemplo da vedação de vinculação de 

vencimentos, é tratada como simples inconstitucionalidade material ao lado 

da inconstitucionalidade formal decorrente da inobservância da iniciativa 

reservada do Governador, nos casos analisados no grupo quatro as normas 

do artigo 40 da Constituição sobre aposentadoria de servidores são 

apontadas sob a designação de normas de reprodução obrigatória.  

 O que era tratado de um jeito comum ou genérico pelo Tribunal, passa 

a ser analisado como uma questão específica dentro do guarda-chuva de 

“normas de reprodução obrigatória”.  

 Dito isso, também podem ser considerados muito diferentes os 

impactos das considerações do Tribunal quando decide além do que fixou 

expressamente o texto constitucional ou nos limites de suas previsões 

literais.  

 Em termos materiais, casos como o da extensão da reserva de 

iniciativa ao Chefe do Poder Executivo e de observância dos limites 

procedimentais do Novo Regime Fiscal da União tendem a impactar de forma 

muito maior a dinâmica institucional de cada estado da Federação, o equilíbrio 

entre seus Poderes Constituídos e o potencial construtivo e inovador do 

Constituinte Estadual. 

 O primeiro efetivamente pode ter contribuído para a superação, ainda 

que indireta, da distinção existente entre o Poder Constituinte Derivado dos 

Estados membros e seu Poder Legislativo ordinário, haja vista que a 

repercussão do modelo federal não apenas afastou materialmente certas 



questões de disciplina nas Constituições dos Estados, mas impediu a 

deliberação unilateral das Assembleias Legislativas, no exercício de sua 

competência constituinte inaugural ou reformadora, para disciplinar temas de 

altíssima relevância institucional face ao argumento de prestígio à autonomia 

dos outros Poderes. 

 Parece determinante para o Legislativo estadual não ficar refém da 

provocação das outras instituições e que lhe seja franqueado fazer mais 

mediante maiorias mais robustas ou representativas, notadamente através 

de modificações nas respectivas Constituições estaduais. Fica inclusive a 

sugestão de novas pesquisas direcionadas especificamente para o estudo da 

sobreposição das reservas constitucionais de iniciativa legislativa sobre as 

Constituições Estaduais que possam responder com clareza essa questão 

lançada no início da monografia. 

 Acredito então que a hipótese inicial foi lateralmente comprovada pelos 

casos estudados, tornando-se, de fato, sem efeito prático a segmentação 

entre a competência constituinte e a competência legislativa dos Estados-

membros.  

 O que não faz sentido, por outro vértice, é tratar a aplicação da 

Constituição Federal “total” aos Estados ou de normas da Constituição Federal 

a eles direcionadas da mesma maneira que sua submissão eventual à 

“Constituição da União”, porque efetivamente as situações não se 

confundem. Não é idêntico o ato de aplicar aos Estados-membros uma norma 

direcionada à União e uma norma direcionada à Federação ou já prontamente 

uma norma direcionada aos próprios Estados como tem afirmado o STF. 

 Desta feita, nos casos em que há determinação assertiva no texto 

constitucional sobre a incidência das normas federais nos estados, como da 

aplicação da vedação do pagamento de adicional remuneratório por 

convocação extraordinária de deputados estaduais (cf. art. 27, §2º, CF) ou 

da iniciativa reservada do TCU aos TCEs e submissão dos Ministérios Públicos 

de Contas à sua estrutura, o impacto deveria estar precificado. 



 Tudo é uma questão de ônus argumentativo: entendo que o Tribunal 

não pode se dar ao luxo de restringir em tamanho grau a liberdade de 

qualificadas maiorias de deputados estaduais eleitos por seus constituintes 

com a mesma facilidade com que aplica por simples subsunção uma norma 

expressamente direcionada a servidores públicos de todos os âmbitos da 

Federação e invalida a vinculação de vencimentos entre categorias 

estabelecida num Estado.  

 Não faz sentido considerar o emprego de uma denominação específica 

como a de “normas constitucionais de reprodução obrigatória” para dizer o 

óbvio inquestionável, isto é, que o Estados-membros também devem 

observância à Constituição da República e ao direito federal como um todo. 

E essa abrangência quase irrestrita na forma como a categoria é trabalhada 

e reproduzida pelo STF já pode apontar enormes dificuldades para uma 

abordagem generalista como a empregada nesta pesquisa. 

 De igual modo, são muito diferentes os perfis das ações, mais 

especificamente os atores responsáveis por sua propositura. Em todos os 

casos de reserva de iniciativa, quem aciona o STF contra a norma estadual é 

o Governador do Estado, provavelmente motivado pelo resguardo de suas 

atribuições exclusivas.  

 Já nos casos das assembleias, os primeiros a provocar o Supremo 

foram os partidos políticos, sucedidos mais recentemente pela PGR. Por sua 

vez, no grupo quatro figuram entre os requerentes diferentes Associações de 

Classe, o CFOAB e um governador de estado. No grupo relativo a outros 

temas de processo legislativo temos um Governador, a PGR e um partido e 

no de ausência de prévia estimativa de impacto orçamentário e financeiro de 

iniciativas legislativas, as duas ações analisadas foram ajuizadas pelo 

Governador de Roraima. 

d. A categoria para em pé? 

 Nota-se pelos casos descritos e pelas considerações apresentadas que 

nos últimos 30 anos a jurisprudência do STF caminhou para tratar da mesma 



forma todas as espécies de condicionamento da autonomia estadual, sejam 

elas expressas ou não no texto constitucional. 

 Logo, mais do que indagar a existência de “normas constitucionais de 

reprodução obrigatória” a pergunta que considero importante nesse momento 

é se existem razões para a manutenção de uma categoria jurisprudencial que 

agrupe tantas normas diferentes sob o mesmo guarda-chuva e sob a mesma 

retórica argumentativa.  

 Ao que parece, buscando inserir a designação para solucionar 

controvérsias em que à primeira vista não seria óbvia a sua adequação ou 

mesmo necessidade, a Corte tem continuamente expandido o seu alcance, e 

proporcionalmente diluído o seu significado.  

  Talvez o próprio Tribunal e seus Ministros não saibam hoje traduzir o 

que pretendem englobar por “normas de reprodução obrigatória” além de 

denominar obviamente as normas da Constituição Federal a que devem 

obediência os estados-membros.   

 Por conseguinte, se funciona bem em alguns casos – quando esteja em 

causa a aplicação de norma da União para os Estados –, nos outros a 

categoria das normas constitucionais de reprodução obrigatória não se 

sustenta simplesmente porque é redundante e não adiciona qualquer fator 

novo nas questões analisadas. 

 

 

 

 

 

 



CONCLUSÃO 

 Como se viu nas decisões analisadas, de fato o STF exerce um papel 

central na manutenção e reafirmação do modelo heterônomo do federalismo 

brasileiro através da aplicação aos Estados-membros das normas 

constitucionais de reprodução obrigatória. 

 Não obstante, a própria Constituição Federal cuidou de estabelecer 

amplos limites externos à capacidade de autogoverno dos Estados, de modo 

que em muitas das ocasiões agir de forma contrária equivaleria à substituição 

da vontade constituinte por uma vontade constituída da maioria do Tribunal.  

 Embora a atuação do STF não seja de forma alguma desprezível, em 

especial quando se ponderam as limitações a que o Tribunal considerou 

implicitamente sujeitos os Estados da Federação, por hora, rejeito a hipótese 

inicial no sentido de que a Corte teria tornado sem sentido ou “extrapolado” 

a previsão do artigo 25 da Constituição Federal porque os rumos da pesquisa 

não me permitem categoricamente concluir numa ou noutra direção. 

 Finalmente, acredito que há muitas outras questões a serem 

respondidas sobre a atuação do STF nessa ceara. Por exemplo, se existe 

diferença na maneira como o Tribunal lida com o controle da autonomia entre 

estados e municípios; se há outras designações utilizadas pelo Tribunal para 

tratar de limites implícitos à autonomia dos entes da Federação; ou, em 

perspectiva histórica, se é possível identificar com exatidão modificações na 

interpretação do Tribunal entre os diferentes ordenamentos constitucionais 

brasileiros.  

 Questões essas que ficam abertas para aqueles que porventura tenham 

interesse em explorá-las futuramente. 
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